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	SENADO FEDERAL

Comissão de Serviços de Infraestrutura – ci




24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE Serviços de Infraestrutura, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 16 DE JUNHO DE 2010, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB‑AL): Declaro aberta a 24ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura. Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. Aprovada.

A Presidência, antes de iniciar a pauta da presente sessão, gostaria de fazer algumas comunicações às Sras. e Srs. Senadores. A primeira delas, fazendo a leitura de ofício enviado a cada um dos senhores integrantes da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, em relação à reunião anterior, para não deixar qualquer dúvida sobre o procedimento que a Presidência da comissão adotou no que diz respeito ao andamento dos nossos trabalhos.

Ofício n°. 115/2010, da Presidência da Comissão de Infraestrutura; Brasília, 10 de junho de 2010. “Sr. Senador, Sra. Senadora, em virtude da inclusão de dois itens extrapauta na reunião de hoje, dia 10 de junho, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, presto os seguintes esclarecimentos:

Primeiro. Desde o início de meu mandato em 2009, como Presidente da comissão, adotei algumas medidas no sentido de melhor nortear os trabalhos desta instância temática, em especial quanto ao andamento e à condução de suas reuniões; nesse sentido, foram propostos e aprovados dois atos, disciplinando o processo de aprovação de autoridades no âmbito da Comissão: Ato n°. 01, de 2009, e as datas e horários das reuniões, Ato n°. 2/2009. Com o mesmo intuito, aprovou-se ainda o documento denominado ‘Normas e Procedimentos Internos - Biênio 2009/2010’, para implantar, de forma padronizada, determinadas condutas de cunho administrativo.

Segundo. Dentre os nove itens que compõem o referido documento, o item 5 esclarece que: ‘Salvo situações extraordinárias e a critério do Presidente da comissão, nenhuma reunião da comissão será realizada sem que a Pauta, devidamente preparada pela comissão ou pela Secretaria da comissão, seja enviada aos membros 48 horas antes de sua realização’, ou seja, além do devido conhecimento prévio da pauta que se deve dar aos membros da comissão, a regra evita exatamente possíveis excessos de solicitações de inclusões de matérias extrapauta, o que, no entendimento desta Presidência, não só fere alguns princípios do processo legislativo como também atinge o bom andamento dos trabalhos.

Terceiro. Ressalte-se que esta disposição foi baseada no próprio regimento interno do Senado Federal, cujo art. 108, Parágrafo Único, alterado pela Resolução n°. 13, de 1991, prevê também que: ‘A pauta dos trabalhos das comissões, salvo em caso de urgência, será distribuída com antecedência mínima de dois dias úteis aos titulares e suplentes da respectiva comissão mediante protocolo’.
Quarto. Contudo, tanto o dispositivo regimental como aquele item das normas e procedimentos excetuam determinadas situações, em função de seu caráter extraordinário ou de urgência. E este foi o entendimento da Presidência ao acatar os pedidos de inclusão extrapauta das duas matérias, na medida em que ambas tratam de mensagens do Executivo, indicando diretores para agências reguladoras, ANAC e ANEEL, que se encontram numericamente impedidas de deliberar, em virtude da vacância desses cargos.

Quinto. Além disso, considerou-se também o exíguo tempo disponível para que o Senado delibere as indicações em Plenário, dada a proximidade do término dos trabalhos legislativos do Congresso, nesse primeiro período da atual sessão legislativa, que precede o recesso parlamentar.

Assim, com o intuito de sempre manter o melhor ordenamento e a mais correta condução dos trabalhos de nossa comissão, conto com a sua costumeira compreensão. Cordialmente assino o ofício”.

E gostaria de solicitar, aproveitando esse momento, à Presidência da República, por intermédio de quem de direito, que, por gentileza, faça com que os nomes indicados para as agências cheguem a tempo e à hora, não cheguem de forma atabalhoada como vem chegando. De repente, a comissão recebe cinco, seis, sete nomes de agências reguladoras e, em um período como esse, o que nos obriga a fazer a toque de caixa, contrariamente ao interesse de cada um dos integrantes desta comissão e até dos próprios indicados, para que nós possamos ter uma ideia correta, concreta, dos objetivos, da qualificação dos indicados e das dúvidas que porventura possam existir no decorrer das sabatinas que estarão sendo aqui realizadas. Fica, portanto, a nossa solicitação para que seja dado um melhor ordenamento às indicações emanadas do Executivo para a Comissão de Serviços de Infraestrutura e consequentemente para o Senado da República.

Em segundo lugar, gostaria de lhes ler um e-mail, recebido do Sr. Jackson Favero, que foi enviado na terça-feira, ontem, 08 de julho, dentre os inúmeros e-mails que recebemos, em função das audiências públicas que realizamos, tratando da formação e qualificação da mão de obra no Brasil. O assunto de que ele trata é Engenharia Naval. Diz ele: “Acompanhando a TV Senado no dia de hoje, 08 de junho de 2010, acompanhei a fala do Dr. Marcelo Taulois. Gostaria de informar que em Santa Catarina, a Univale em Itajaí tem um curso de Engenharia Naval”. Observação dele pertinente. “Esse dado é importante, pois a informação que tivemos durante um dos painéis é de o que Brasil dispõe apenas de três cursos de Engenharia Naval: na Universidade Federal do Rio de Janeiro, na Universidade de São Paulo e mais recentemente na Universidade Federal do Pará”. Finda a observação, continua ele: “Sou Presidente do Centro Acadêmico de Engenharia Ambiental desta Universidade, do mesmo Centro de Tecnologia do curso em questão, Engenharia Naval. Em tempo, concordo plenamente com o Dr. Marcelo Taulois, ao dizer que a universidade está muito distante da sociedade”. Assina Jackson Gilberto Trindade Fávero, Tecnobio Bioprocessos(F). Ele é de Camboriú, em Santa Catarina. Então a notícia que devemos todos festejar. Além das três universidades citadas como únicas a terem cursos de formação de Engenheiro Naval, tem também a Universidade UNIVALI, em Itajaí, Santa Catarina. Muito obrigado pela sua informação.

A Presidência informa também às Sras. e Srs. Senadores o recebimento da Presidência da Eletrobras, que convida os membros desta comissão para visitar a Central Almirante Álvaro Alberto, constituída pelas unidades termonucleares de Angra 1, 2 e 3, esta ainda em construção, localizada no Município de Angra dos Reis, Rio de Janeiro.Outra questão que enseja o referido convite é o início do processo de seleção do local para a futura central nuclear do Nordeste. Os interessados podem contatar a Secretaria da comissão para maiores informações.

Sr. Vice-Presidente desta comissão, Senador Ministro Eliseu Resende, Srs. Senadores, Sra. Senadora Serys, Sr. Senador, a presente reunião destina-se em especial à realização da segunda etapa na avaliação de indicados, conforme os Itens 2 a 4, onde serão submetidos à arguição dos membros desta comissão e, em seguida, à votação, em escrutínio secreto. Para tanto, realizaremos em um único bloco as exposições dos senhores indicados, por tratar-se da mesma área da atuação, ANAC, para, em seguida, passarmos à fase das interpelações pelos Srs. Senadores e Sras. Senadoras. Os Itens 2, 3 e 4 de nossa pauta referem-se às Mensagens n°. 115, 116 e 117, de 2010, que submetem à apreciação do Senado Federal os nomes dos Srs. Rubens Carlos Vieira, na vaga do Sr. Alexandre Gomes de Barros, Sr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino, na vaga do Sr. Ronaldo Serôa da Mota, e Ricardo Maia Bezerra, para exerceram o cargo de Diretor de Agência Nacional de Aviação Civil.

Antes, porém, de iniciarmos essa parte dos nossos trabalhos, eu solicitaria ao senador... Você deseja ler? Antes, porém, eu solicitaria ao Senador Ministro Eliseu Resende que procedesse a leitura da Mensagem do Senado Federal n°. 131, de 2010, que “submete à consideração do Senado Federal o nome do Sr. Romeu Donizete Rufino para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica”. Autor: Presidente da República; relator: Senador Delcídio Amaral. Parecer: “a comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação”.
Concedo a palavra ao Senador Ministro Eliseu Resende para proferir a leitura do relatório, nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato n°. 01, de 2009. Com a palavra V. Exa..
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Senador, Presidente, eu até conversei com o nosso Ministro Senador Eliseu Resende.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Pela ordem. O Senador Delcídio Amaral solicitou-nos que, se fosse possível, o senhor nos concedesse a leitura ad hoc deste relatório. É possível?
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Com muita alegria para o Senador Ministro Eliseu Resende e para mim próprio. Então fica a leitura deste relatório a cargo da Senadora Serys Slhessarenko, relatora ad hoc da Mensagem do Senado Federal n°. 131, de 2010. Tem a palavra V. Exa..
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Obrigada, nosso Senador Presidente, obrigada, Senador Eliseu Resende. Passaremos à leitura da Comissão de Serviços de Infraestrutura sobre a Mensagem 131, de 2010, Mensagem 254, de 2010, na origem, do Presidente da República, que “submete à consideração do Senado Federal a recondução do Sr. Romeu Donizete Rufino ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica, a ANEEL”.

Solicitação do Senador Delcídio Amaral, que infelizmente não conseguiu chegar a tempo e nos solicitou que lêssemos este relatório. 
“Em atendimento ao art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 5º, da Lei 9427, de 26 de dezembro de 1996, o Sr. Presidente da República submete à consideração do Senado Federal o nome do Sr. Romeu Donizete Rufino para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica, ANEEL. Nos termos do citado dispositivo constitucional, o Senado Federal tem a competência privativa para apreciar a escolha de titulares de cargos públicos que a lei determinar, mediante arguição pública seguida de voto secreto. A instrução do processo e avaliação dos titulares cabe a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos dos arts. 104 e 383, do Regimento Interno do Senado Federal.

Romeu Donizete Rufino é pós-graduado em Skills, Tools & Competencies – STC, título obtido em 2004, na Fundação Dom Cabral e Kellogg Graduate School of Management, Chicago, Estados Unidos. Anteriormente, concluiu pós-graduação em Contabilidade Gerencial, em 94, pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Possui diversos cursos de Especialização, com destaque para o APG – AMANA/MBA - EXECUTIVO INTERNACIONAL, Jornada de Integração Gerencial, Gerência de Qualidade Total e diversos na área de auditoria, nos âmbitos contábil, societário, tributário, avaliação de investimentos, trabalhista, entre outros.
Na Agência Reguladora, o indicado exerceu inicialmente o cargo de Superintendente de Fiscalização Econômica e Financeira, no período de 1998 a 2006. Em 2006, foi aprovado nesta Casa para exercer o cargo de Diretor da ANEEL, o qual ocupa até hoje. Nesse período em que trabalha na ANEEL, participou ainda da estruturação da Comissão de Ética da Agência, tendo sido membro e presidente da comissão.

Entre 1983 e 1998, atuou na Eletronorte, onde começou como analista financeiro, sendo promovido várias vezes até exercer o cargo de Assessor da Diretoria Financeira da companhia. Entre 1978 e 1982, atuou como auditor independente na PricewaterhouseCoopers, iniciando como assistente e chegando a função de supervisor. Entre as diversas atividades exercidas profissionalmente, destacam-se aquelas relacionadas a gerenciamento financeiro, auditoria e consultoria nas áreas societária, fiscal, contábil e financeira, em diversas empresas, nos segmentos do setor elétrico, indústria, instituição financeira e entidades públicas.
O postulante ao cargo de Diretor da ANEEL atende ao disposto no Ato nº 1, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, especialmente ao seguinte
1. Não possui parente que exerce ou exerceu atividades públicas ou privadas, vinculadas a sua atividade profissional;

2. Não participa nem participou, como sócio, proprietário ou gerente, de empresas ou entidades não-governamentais;

3. Não existe ações judiciais, seja como autor ou réu, envolvendo seu nome;

4. Não atuou como conselheiro de administração de empresas estatais nos últimos cinco anos;

Diante do seu histórico profissional, resta demonstrada a vasta experiência do Sr. Romeu Donizete Rufino no âmbito do setor elétrico e da fiscalização do desempenho econômico e financeiro das concessionárias e autorizadas do serviço de energia elétrica. Adicionalmente, em face do atendimento ao disposto no Ato da Comissão de Infraestrutura nº. 1, entendemos que o postulante está credenciado para continuar o exercício das funções diretivas na ANEEL. A partir dos dados apresentados, corroborando a capacidade técnica e gerencial do indicado, consideramos que esta comissão está em condições de deliberar sobre a recondução do Senhor Romeu Donizete Rufino ao cargo de Diretor da ANEEL”.
Este é o relatório, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado, Senadora Serys. Em discussão a matéria. Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 51, do § 2º, do art. 2º, do Ato n°. 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Dando continuidade, portanto, às sabatinas, ou dando início às sabatinas, convido os Srs. Rubens Carlos Vieira, Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino e Ricardo Sérgio Maia Bezerra para que tomem assento à Mesa.
Gostaria de cumprimentar os Srs. Senadores Jorge Yanai que hoje participa da nossa reunião na Comissão de Serviços de Infraestrutura, substituindo o Senador Gilberto Goellner. Seja muito bem-vindo à nossa comissão! E também a volta do Senador Leomar Quintanilha. Seja muito bem-vindo de volta, senador.
Informo aos senhores indicados que os senhores dispõem de 10 minutos, 10 minutos, para fazerem a sua exposição, com a tolerância de cinco minutos. Ao final das exposições, concederemos a palavra às Sras. e Srs. Senadores que desejarem sabatinar os indicados, mediante e conforme a lista de inscrição que se encontra sobre a Mesa. Informo às Sras. e Srs. Senadores que o início da votação, por parte das Sras. e Srs. Senadores, integrantes da Comissão de Serviços de Infraestrutura, somente será aberta depois de finalizada a sabatina, ou melhor dizendo, a exposição que será feita por cada um dos que estão aqui para serem sabatinados.

Concedo a palavra ao Sr. Rubens Carlos Vieira. O senhor dispõe de 10 minutos para a sua exposição.
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: Obrigado, Presidente. Exmo. Sr. Presidente desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, Senador Fernando Collor, Exmo. Sr. vice-Presidente Senador Eliseu Resende, Exma. Sra. Relatora Senadora Serys Slhessarenko, Exmas. Sras. Senadoras e Exmos. Srs. Senadores e demais caros colegas, aqui, também, indicados para integrar a ANAC juntamente comigo.

Honra-me estar aqui, hoje, para ser sabatinado por esta comissão. O Senado Federal tem sua história pautada na seriedade com que defende os interesses do país, e V. Exas., aqui presentes, têm contribuído sobremaneira no debate das questões mais relevantes para o desenvolvimento econômico e social do país. Nesse contexto, penso eu estar inserido no setor de transporte aéreo. Começo a minha exposição agradecendo ao Exmo. Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, pela confiança depositada nesse servidor, ao indicar-me para tão relevante função pública. No próximo mês de agosto, Sr. Presidente, completo 14 anos de serviço público, dedicado ao serviço público. Quero registrar que sou um entusiasta do serviço público, tenho orgulho de ser do funcionalismo público; sou entusiasta do sistema de regulação, acredito em uma administração pública calcada nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, como forma de aumentar a credibilidade e a confiança dos cidadãos da administração pública; é aquilo que penso, a administração pública deve buscar diariamente gozar da credibilidade da sociedade. Esta será a nossa principal diretriz, caso sejamos aprovado por esta Casa Legislativa.

Eu ingressei na Advocacia-Geral da União, na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no ano de 2003 e, em 2006, fui nomeado Corregedor-Geral da Agência Nacional de Aviação Civil, pelo Exmo. Presidente da República. O exercício da atividade e correição focada na melhoria de eficiência da gestão, imprimimos um modelo muito semelhante ao da governança corporativa, de modo a afastar-se... não apartar, mas afastar-se da tradicional atividade policialesca que marcava o sistema de correição; procuramos imprimir um sistema mais propositivo, um sistema que fiscalizava, mas buscava trazer também soluções. Assim, Sr. Presidente, foi possível uma visão macro da agência e compreender os principais gargalos do setor ao longo desses quatro anos.

A regulação da atividade civil é complexa, da aviação civil é complexa, envolve a indústria aeronáutica, a infraestrutura aeroportuária, a sua integração com os demais modais, a segurança do espaço aéreo, a segurança com o voo e o transporte aero regular e o fretamento, além, é claro, da defesa do direito dos passageiros e da livre concorrência. Temos as melhores aviações, seguramente uma das melhores aviações do mundo, uma das maiores também, só os números, alguns números: temos mais de 10 mil aeronaves, mais de 100 mil licenças, mais de 700 empresas incluindo todas as atividades. Somos ainda membros do Conselho Deliberativo da Organização Internacional de Aviação Civil e temos assento permanente desde a sua fundação há mais de 60 anos, onde a opinião do Brasil sempre foi de grande relevância e sempre levada em conta nos debates que nortearam as principais diretrizes da avaliação mundial.

Contudo, Sr. Presidente, penso que temos condições materiais, humanas e econômicas de sermos muito maiores, e temos interesse, e estamos em franco crescimento a uma média impressionante de impressionantes 20% ao ano. Trata-se de um crescimento plenamente sustentado. Neste contexto, o papel do órgão regulador é decisivo para garantir o livre funcionamento do mercado, os direitos dos passageiros e a viga mestre do transporte aéreo, para nós, no transporte aéreo, é um dogma, que é a segurança das operações.

Outra preocupação que deve pautar o órgão regulador e do Poder Executivo, e também do Poder Legislativo, é integração do Brasil por meio do modal aéreo, notadamente na Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sem, contudo, claro, descuidar das demais regiões, mas devendo buscar essa permanente integração. Para isso, eu penso, precisamos de um programa de avaliação regional que melhor atenda essas regiões, hoje servidas de forma insatisfatória, malgrado suas dimensões continentais, uma dificuldade muito grande de locomoção nessas regiões. Portanto, Sr. Presidente, os desafios estão colocados, mas tenho certeza de que podemos superá-los e alcançar resultados cada vez mais satisfatórios.

Feitas essas breves considerações, me coloco à disposição de V. Exas. para quaisquer questionamentos que se fizerem necessários, que entenderem pertinentes. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Sr. Rubens Carlos Vieira, no decorrer das últimas semanas e meses, a Comissão de Infraestrutura realizou uma série de audiências públicas para detectar os gargalos existentes neste setor, e uma das preocupações que acometeram as Sras. Senadoras e os Srs. Senadores, membros desta comissão, foi exatamente a falta de capacidade do nosso sistema aeroportuário de atender a demanda futura e muito em breve de grandes eventos que aqui serão realizados, como em 2012, com a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada no Rio de Janeiro; em 2014, com a Copa do Mundo e, em 2016, com a realização dos Jogos Olímpicos. O que o senhor poderia nos dizer de subsídio, de ideias, de como a sua presença na agência poderia contribuir para que nós evitássemos esse grande estrangulamento que já está acontecendo e que tende a piorar?
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: Nós temos... No sistema de aviação, nós temos hoje a Agência Nacional de Avaliação Civil como órgão regulador e temos a parte, toda a parte do espaço aéreo que cabe ao comando da aeronáutica, hoje em um de seus órgãos, que é o DCEA - Departamento de Controle do Espaço Aéreo e a Infraestrutura Aeroportuária, hoje nas mãos dos principais aeroportos do país, na mão da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, a INFRAERO, que hoje é fiscalizada e regulada pela ANAC. Nós temos um crescimento muito grande. A gente tem poucos precedentes no mundo de um crescimento tão grande no modal, e a tendência é que ainda cresça mais, sem contarmos ainda os eventos que se avizinham, ainda teremos um crescimento ainda maior. É necessário infraestrutura, que haja muito investimento em infraestrutura, e programas governamentais, isso é decisão de governo, que o Poder Executivo, em conjunto com o Poder Legislativo, deve traçar um programa, para termos maiores investimentos nos aeroportos e no controle do espaço aéreo.

O papel da agência de aviação civil é ela facilitar, principalmente a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, sua regulada, que é por ela fiscalizada, e fazer essa interface, juntar com todos os atores, com o DCEA e com os demais órgãos que hoje atuam no aeroporto, de forma a facilitar a fluência da regulação. Ela ainda pode legislar, obrigando que os regulados, no caso a INFRAERO, cumpra prazos menores, que traga projetos a serem implementados. É um desafio, nós enfrentaremos um grande desafio realmente na infraestrutura, que passará, necessariamente, por investimentos na área. Mas o órgão regulador estará atento e, através da legislação e da fiscalização, poderá contribuir bastante para termos sucesso nesses eventos que muito contribuirão para o Brasil.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): E de que forma o senhor veria a sua participação nesse processo? O senhor sentado na cadeira de integrante da Agência Nacional de Aviação Civil, o que o senhor demandaria das autoridades do país, do Poder Executivo, para que se minorassem os efeitos dessa superlotação dos aeroportos, dessa sucessão de atrasos, dessa espera que os passageiros têm que obedecer, quando já sobre a cidade, destino da sua viagem, têm que esperar meia-hora, 40 minutos, uma hora, para descer. Qual a sua posição efetiva, sentado na cadeira de membro da ANAC, em relação a isso?
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: A função da ANAC, na parte dos aeroportos, é propor ao Poder Executivo, ao CONAC, ao Conselho Nacional de Aviação Civil, a política, o modelo de concessão dos aeroportos. A ANAC já o fez, e o CONAC deve deliberar e, se assim convier, deve encaminhar, através do Sr. Ministro de Estado da Defesa, ao Presidente da República para iniciar os debates. É possível o órgão regulador. Ele pode... Através da fiscalização e da legislação, ele pode tornar o aeroporto mais funcional, pode diminuir o tempo de espera dos passageiros nos saguões, pode dar vazão mais rápida às aeronaves nos pátios e nas pistas, tudo isso através de legislação e de constante diálogo com os regulados. No tocante ao espaço aéreo, a espera dos aviões hoje na final, já dentro também da terminal, é hoje do comando da aeronáutica através do DCEA, que é um órgão que também precisará de muito investimento. Hoje nós temos um fluxo de... talvez um fluxo de aeronaves pequeno comparado aos outros países. Se V. Exa. me permite estender só mais um pouco. Há duas, três semanas, estava lendo uma revista de grande circulação, onde um presidente de uma grande companhia que atua também nos Estados Unidos, ele disse na revista que o espaço aéreo brasileiro estava vazio, há pouca circulação de aeronaves, que era possível circular mais aeronaves. Então acho que incrementar um controle de tráfego aéreo maior para nós termos mais aviões--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Qual foi essa revista, quem deu essa declaração?
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: A Revista Época, o Presidente David Neeleman, da Azul.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Ele que nos perdoe, mas ele está completamente equivocado. Isso aí todos nós, que somos usuários da aviação civil, sabemos que esse senhor está absolutamente fora da realidade, ele vive em outro planeta, porque em relação à questão do controle aéreo, também o controle aéreo não tem nada a ver com esse problema, porque, se o controle aéreo brasileiro dos diversos aeroportos disser, der a ordem: “Coloquem todos os aviões que estão na chamada prateleira”, ou seja, aguardando pousar, “coloque todos no solo”, não haveria a menor condição de nenhum dos grandes aeroportos brasileiros de colocar todos os aviões no solo. Esse senhor, por gentileza, o senhor, como membro desta comissão, não tome como base, nem como guia, o que esse senhor disse nas suas palavras, de que existe um enorme vazio. Ele está completamente equivocado.

Continua a palavra aos Srs. Senadores que desejarem fazer perguntas ao Dr. Rubens Carlos Vieira, indicado para membro da ANAC. Com a palavra o Senador Ministro Eliseu Resende.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): A mim me preocupa a questão aeroportuária do Brasil. Nós estamos vivendo um momento de muito poucos investimentos na infraestrutura dos aeroportos do Brasil. Então é o caso de discutir aqui, no momento que nós estamos examinando esses nomes para exercer as diretorias, numa diretoria colegiada da ANAC, qual é o pensamento real da agência com relação à instituição de um procedimento que possa resolver os problemas dos aeroportos do Brasil. Nós não temos visto investimentos, e a demanda do transporte aéreo estará num crescimento expressivo. Nós estamos vendo aviões pousando nos aeroportos de Brasília, e isso acontece frequentemente com as minhas viagens para Brasília. No taxiamento dos voos, o avião até encontrar um finger ou estacionar no lugar que o ônibus vai pegar os passageiros, há um tempo de espera muitas vezes maior do que a própria viagem realizada. E a gente não vê o planejamento dos investimentos.

As declarações que vemos dos especialistas do setor são que nós não podemos deixar de partir para um processo de terceirização ou de privatização dos aeroportos, mas esse é um tema que nos preocupa, porque, quando se examina a legislação, a gente percebe lá que foi criada a ANAC, visualizando um sistema de concessões ao setor privado e que a ANAC é que representa o poder concedente para promover as concessões através de publicação de editais, ou seja, promover as licitações, porque nenhuma concessão hoje pode ser precedida de licitação, conforme preceitua a Constituição Federal. Então a pergunta é: como é que fica a INFRAERO, diante dessa atribuição da ANAC para construir através de terceiros ou para privatizar os aeroportos? A INFRAERO é uma empresa pública, mas ela não tem poderes para terceirizar ou para dar concessão, mas toma conta dos aeroportos do Brasil. Então o que fazer com a INFRAERO? A INFRAERO pode ocupar a figura de concessionária da agência, ou ela continua tão somente fazendo investimentos públicos que o Ministro da Defesa coloca no orçamento para os diversos aeroportos? E neste caso o investimento público se faz através da INFRAERO sem a presença da ANAC, sem a fiscalização do investimento pela ANAC. De forma que eu acho que há ainda muita coisa a ser esclarecida no setor do transporte aéreo, o marco regulatório não está ainda preciso, e é importante que a diretoria colegiada da Agência examine essas questões e as leve ao ministro da área, para que nós possamos ter solução para os problemas dos aeroportos. O nosso Presidente Fernando Collor falou aqui da exigência de aeroportos de maior capacidade, quando nós temos os campeonatos, as Olimpíadas de 2014, e não há expectativa que nós temos um marco regulatório que responda a esses problemas básicos.

De modo, Sr. Presidente, que eu gostaria de colocar aqui aos sabatinados essa questão, porque vai depender muito do setor técnico do governo, particularmente da estrutura da ANAC levantar essas questões e assessorar o Governo e a sociedade brasileira no tocante a um marco regulatório que dê solução aos aeroportos do Brasil. Quero acrescentar a essa questão, a questão também da integração da regionalização com as vias principais do setor aéreo, mas isso tem que ser feita mediante um processo de qualificação das empresas e de fiscalização pela agência, que requer também uma capacidade diferenciada deste órgão, cuja diretoria nós estamos procurando preencher aqui. É a questão que eu queria colocar, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Mais algum senador ou senadora? Por gentileza, para depois o Dr. Rubens Vieira responder em bloco. Senadora Serys com a palavra.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Obrigada, Presidente. Saudar o nosso Presidente, o nosso vice-Presidente, o Sr. Ricardo, Carlos, Rubens, que eu li o seu relatório, feito pelo nosso Senador Delcídio.

Eu queria fazer duas colocações e até bastante breves. No último dia 13, a ANAC apresentou a resolução que busca moralizar, eu acho que foi muito importante essa resolução, a aviação civil no Brasil, até por conta de que os direitos dos consumidores, o nosso Senador Eliseu acabou de relatar uma série deles, e todos nós sentimos todos os dias e todos os momentos. Essa resolução, eu diria que é da maior importância, para assegurar direitos de nós, dos consumidores em geral, no nosso país. Eu acho que esta resolução foi muito importante. E dizer que eu gostaria de solicitar e esperar o apoio da Diretoria junto com a nossa Presidente, a Solange, que nos honra muito ter uma mulher e uma mulher com a competência que ela tem na Presidência da ANAC, que nos ajudem, apesar que essa resolução veio de forma extremamente semelhante com os nossos Projetos de Lei de minha autoria, até de outros senadores também, mas especialmente de minha autoria, essa resolução veio, vamos dizer assim, suprir o que os nossos Projetos de Lei previam. Eles já estão aprovados pelo Senado, estão na Câmara, e uma solicitação, uma reivindicação mesmo, que a Diretoria da ANAC nos ajudasse em termos de apoio, para que esses Projetos de Lei fossem aprovados pela Câmara também. Porque uma coisa é uma resolução e outra coisa é uma lei, e inclusive, principalmente nessa parte, por exemplo, que a resolução parece-me que não abrigou, que é a questão do overbooking. Eu diria que eu já peguei overbooking dentro do avião, com mais de 50 passageiros, não agora, tem algum tempo, tem uns dois anos já, um overbooking dentro do avião, com mais de 50 passageiros no corredor do avião e as pessoas diziam: “Não vamos descer, nós estamos aqui, deixaram entrar dentro do avião”. Eu nunca tinha passado por um overbooking dentro do avião. E aí foi extremamente complicado, o voo atrasou três horas e tiveram que arranjar outra aeronave porque ninguém descia do avião. Então essa questão do overbooking eu diria que não está contemplada na resolução, e pedir apoio realmente da nova diretoria, para que esses projetos se aprovem lá na Câmara e que sejam solucionados, porque eles preencham o que a resolução determinou e um pouco a mais. 
E a outra questão, rapidamente, é sobre como é que está essa questão dos controladores do voo, como está a situação, se já temos supridas todas as demandas para garantir o controle realmente do espaço aéreo em nosso país. Eu não sei seria se para o Dr. Rubens ou para um dos outros senhores que estão aqui, sendo sabatinados, se a gente não tem pressa da resposta. Depois de os três se pronunciarem, essas respostas poderão vir. Muito obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Mais algum senador gostaria de... Senador Leomar Quintanilha com a palavra.
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Sr. Presidente Fernando Collor, Sr. vice-Presidente, Ministro Eliseu Resende, Srs. candidatos Carlos Pellegrino, Rubens Vieira, Ricardo Sérgio. É claro que um país com as dimensões continentais como o nosso, o transporte aéreo tem uma relevância muito grande para a integração nacional e para seu próprio desenvolvimento. E constato que nós enfrentamos uma série de dificuldades, sobretudo nos destinos onde há um congestionamento maior das aeronaves. Nós já testemunhamos diversos acontecimentos e hoje presenciamos o retardamento de muitos voos, em razão inclusive deste congestionamento. É visível, perfeitamente visível, há necessidade de investimentos na infraestrutura aeroportuária. E eu gostaria de saber do nosso ilustre candidato Rubens Vieira como ele vê a possibilidade da participação da iniciativa privada nesses investimentos, já que o país demonstra dificuldades enormes em proceder a esses investimentos tempestivamente ou mediante a nossa demanda e à nossa necessidade. Como é que V. Sa. vê a possibilidade da participação da iniciativa privada na infraestrutura aeroportuária, sobretudo nesses destinos mais congestionados.

Há uma outra questão que me aguça a curiosidade. O Brasil muito grande, situações diferentes dos destinos mais demandados, mas o meu estado, por exemplo, um estado no interior do país, também para nós tem uma dimensão territorial enorme, são 139 municípios para você deslocar do sul do nosso estado ao norte do nosso estado, nós percorremos uma distância superior a mil quilômetros; e não é o meu estado um destino de congestionamento, mas as aeronaves de pequeno porte que fazem a assistência à demanda naquela região usam um sistema muito interessante de informar o seu destino. Sai de um destino e informa outro, quando vai para um terceiro lugar, e eu não consigo a explicação para isso, por que é que nós não temos um cadastramento efetivo de todos os aeroportos, inclusive principalmente dos municípios, sob a alegação de que não há homologação da pista... O que é que poderia ser feito de forma institucional, para que houvesse, primeiro, um cadastramento dessas pistas, sobretudo as dos municípios, para que nós pudéssemos ter uma coesão adequada do destino a ser alcançado por determinado voo.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Questão de ordem, Presidente, eu queria só...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Questão de ordem, Senadora Serys. Obrigado ao Senador Leomar pela participação.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Só esclarecer um equívoco que eu cometi aqui. São tantas relatorias, que eu falei que o Dr. Rubens Carlos Vieira, a relatoria era do Senador Delcídio; a relatoria é minha. E do Senador Delcídio é a que eu acabei de ler, que é da ANEEL, do Dr. Romeu Donizete Rufino.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Desculpe, senadora...

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu cometi um equívoco ao saudar o Dr. Rubens, dizendo que o relator era o Senador Delcídio, que eu tinha lido ad hoc, quando isso não é verdade; a relatora sou eu. É que eu tinha lido ad hoc o do Dr. Romeu Rufino, que é da ANEEL.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Mas aqui, que V. Exa. leu há poucos instantes, refere-se ao Dr. Rubens Vieira, não é isso?
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Não, não, não, não. Eu li ad hoc pelo Dr. Romeu Rufino, ad hoc pelo Senador Delcídio. É que eu cometi um equívoco na hora de anunciar, só para esclarecer. Obrigada, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Está entendido. O que a Senadora Serys está dizendo é o seguinte: é que ela é relatora de um nome indicado para a ANEEL, e, como relatora, ela leu o seu relatório na reunião anterior a esta da semana passada, na última quinta-feira, que é do Dr. Rubens, e, hoje, ela leu o relatório, ela foi a relatora ad hoc da indicação do Dr. Rubens Vieira, membro da ANAC, em substituição... Ela leu...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Então tem que ler o da ANAC.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): O da ANAC já havia lido. Está certo, senador.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Está certo?
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu é que me equivoquei.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Então, na reunião anterior, da última quinta-feira, a Senadora Serys Slhessarenko leu o relatório da indicação do Dr. Rubens Vieira para membro da ANAC; então foi lido o relatório, e, hoje, ele está sendo sabatinado. E, hoje, ela leu, como relatora ad hoc, a indicação do nome do Dr. Romeu para a ANEEL, em substituição, relatoria esta inicialmente conferida ao Senador Delcídio Amaral. Então fica entendido isso. Senador Mozarildo Cavalcanti. Obrigado, Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Obrigada ao senhor.
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-RR): Senador Fernando Collor, que preside esta sessão; Senador Eliseu, ilustre vice-Presidente.

Eu não sou membro dessa comissão, embora lamente muito, porque sendo lá do estado do extremo norte do país, tem muito a ver, por isso mesmo eu vim para essa audiência, essa sabatina que não gosto desse termo, porque a ANAC... Aliás, o Dr. Rubens Vieira falou muito bem: o modal aéreo, principalmente na Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste são tristes, e a versão regional é a grande saída para isso. Porém, não tenho visto até aqui, e participei de uma audiência inclusive que estava a Presidente da ANAC aqui, uma preocupação efetiva, seja da ANAC, seja do Governo Federal, em efetivamente resolver essa questão. Existe um projeto meu que está na Câmara há vários anos, para constituir um fundo que garanta, por exemplo, às empresas regionais poderem operar essas linhas que, vamos dizer, traduzir aqui no popular, não são muito rentáveis, mas que são linhas importantíssimas para as regiões como a minha, da Amazônia, que as distâncias são continentais, e a aviação regional tem sido penalizada.

Vou dar o exemplo do meu estado. Lá existe uma empresa regional, que é inclusive de Roraima, que é a Meta Táxi Aéreo, que fazia voo para Manaus e para Belém, que teve que sair por causa do duopólio entre TAM e Gol atualmente, mas também era vítima dos monopólios e duopólios anteriores das outras empresas que antecederam a TAM e a Gol. Essa empresa, hoje, para sobreviver, ela sai de Roraima, vai à Guiana, à Paramaribo e à Belém, para poder manter voando. A mesma coisa a Rico Táxi Aéreo também, que é uma empresa com sede em Manaus, que tinha um voo para Roraima, inclusive operando um Boeing - no caso da Meta, opera um avião da Embraer, se não estou enganado, Brasília - e acontece que essas empresas não têm como concorrer com as grandes empresas, e as grandes empresas fazem efetivamente o monopólio, no caso, lá, um duopólio, porque... O que acontece? Elas colocam frequências ao máximo no período que elas querem dominar a linha, baixam a um preço ao nível das empresas pequenas, as empresas pequenas não aguentam, não têm estrutura. Depois que as empresas pequenas saem, elas reduzem a frequência e aumentam os preços. Então fica o usuário penalizado, fica a região penalizada. Aqui, inclusive, foi dito: “Ah, mas tem aeroportos que não têm...”. Lá no meu estado, Senador Collor, que é um estado pequeno em termos de população, mas grande em termos de extensão, comparativamente com outros estados, nós temos dois aeroportos prontos, portanto com recursos públicos, um no Município de Caracaraí e outro no Município de São Luiz, que ficam, portanto, no destino de Manaus ou do Pará, que não operam, não funcionam, que estão lá, asfaltado, caindo às moscas. Então nem há a regulamentação para a aviação regional, nem a malha aeroviária é adequadamente definida, por isso que eu queria... Eu gostaria até de ouvir todos, mas, como já começou o debate, eu queria aproveitar e dizer para todos justamente a minha preocupação de que haja uma mudança de postura em relação a isso. Tive até a surpresa de um dos palestrantes dessa audiência que eu ouvi, Presidente Collor, de que mais difícil do que aprovar a lei era regulamentá-la. Imagine mais ou menos eu, que tenho a minha cabeça de médico, é tipo mesmo de chegar com uma mulher que está gestante e dizer: “Olha, o problema não vai ser o seu parto, o problema vai ser criar o neném”. Ora, então, se eu não cuidar do parto, ela não vai criar o neném. Então é impossível acreditar que, então, o governo...

Vamos ser claro, o projeto não é aprovado na Câmara quando o governo não quer, porque o projeto inclusive, senador, tem a simpatia, porque eu fui várias vezes com o Ministro Jobim, conversei com a aeronáutica, conversei com a INFRAERO, com a própria ANAC... Há simpatia desses órgãos em termos de aprovar. Eu não sei por que não aprovam. Há alguma força oculta por traz disso? Eu não posso acreditar que sejam as empresas grandes que estão obstacularizando a aprovação disso. Eu não tenho nada contra as empresas grandes; eu até quero que todas as pequenas fiquem grandes, mas não é possível, realmente, nós, da Região Norte, e aqui estou falando como um senador de Roraima, portanto, do estado mais distante, se considerarmos a distância daqui de Brasília, Acre e Roraima ficam disputando na distância, e Roraima não tem nenhum um voo direto sequer daqui para Boa Vista.

Então eu queria deixar aqui esse meu registro, dizer que li atentamente o currículo dos três, acho que são pessoas que estão bastante qualificadas, e queria dizer até mesmo que, vamos dizer assim, mais de perto eu conheço o Dr. Ricardo Sérgio Bezerra, mas, pelo currículo dos três que li, dizer que têm as qualificações, e gostaria de fazer esse apelo de que, efetivamente, nós pudéssemos ter, tendo os três lá, portanto, numa nova diretoria da ANAC, termos um perfil de atuação diferente, porque gostei quando o Dr. Rubens falou que o problema da aviação regional e a questão, frisando, sem desprezar as outras áreas, a da Região Norte, Nordeste e Centro Oeste, que, somadas, elas são mais de 2/3 do Brasil, e é impossível que nós não tenhamos essa preocupação.

Portanto, eu quero deixar aqui o meu registro primeiro de que nomes bem qualificados estejam sendo indicados. Segundo, de que eu faça esse apelo já antecipando que eu sei que... não tenho dúvida de que vão ser aprovados, de que efetivamente haja essa mudança de postura, que tanto nós, das regiões mais carentes, precisamos.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado ao Senador Mozarildo. Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, nós estamos hoje com a responsabilidade de sabatinar três indicados para a ANAC, e estamos exatamente vivendo uma Copa do Mundo, e evidente que o Brasil, como patrocinador da próxima Copa do Mundo a se realizar daqui a quatro anos, deve estar a se perguntar sobre a infraestrutura aeroportuária brasileira para este evento. Os aeroportos do Brasil hoje são uma vergonha, são um lixo, Presidente. Eu tenho a impressão de que dificilmente se encontram pelo mundo afora aeroportos em situações tão precárias como o Brasil. Imagina que - só lhe dou um detalhe - o aeroporto de Guarulhos, para se pegar um elevador do primeiro andar, do andar de desembarque, para o andar de embarque, você gasta 15, 20 minutos. Outro dia eu vi uma cena decepcionante, um casal reclama da ascensorista, e ela diz: “Mas o senhor não sabe quanto é que nós estamos ganhando”, como se aquilo fosse problema de milhões de turistas, dos passageiros que circulam por aí. O desrespeito. Você quer ver o aeroporto do Recife? O elevador interno não cabe carro de mala, de bagagem; é um caos, é uma vergonha. A segurança dos aeroportos. Teresina, a capital do meu estado, não tem ILS, você tem constantemente riscos envolvendo pouso e decolagem de aeronaves, em período de nevoeiro denso, e não se coloca nenhuma ILS, numa capital brasileira.

De forma que uma das primeiras perguntas que eu quero fazer é exatamente o que é que de concreto se tem com relação à preparação do Brasil para a Copa do Mundo, porque a estrutura do aeroporto hoje já não permite tranquilidade para o dia a dia, basta o deslocamento que a gente vê aqui, em véspera de feriado. O caos de Congonhas, Presidente Collor, Congonhas tem vários problemas de uso excessivo, mas o maior deles é ali... Está transformado numa base militar. Qualquer avião militar que se desloque para aquela base, Senador Mozarildo, tem precedência sobre os aviões comerciais. Outro dia me deram um número que eu quero checar, que a média de aviões da força aérea que decolam para São Paulo, nas sextas-feiras, é entre 15 a 20. Nós estamos vivendo num país rico... Antigamente, Senador Eliseu, o ministros se juntavam, então pegava um horário, quatro, cinco, para ir para o mesmo destino, como todos, quase todos moram em São Paulo, V. Exa. imagine o que é uma estrutura de pousos e decolagens modificadas para atender essa demanda, é uma questão que precisa ser verificada. Agora, se for verdadeira... Isso é um escândalo, porque é um desperdício, não se justifica isso, mas que fosse dois, três, quatro aviões, já é um caos; quando é um avião do Presidente da República, por questão de segurança, aí tem uma parada bem maior. São casos dessa natureza e tinha que se encontrar uma maneira de se resolver esse problema. Não tem sentido um aeroporto civil, com a movimentação de Congonhas, ter esse tipo de utilidade. Deixasse para os voos do Presidente da República, até porque esse [ininteligível] hoje tem helicóptero... A aeronáutica de hoje não é a aeronáutica de 15 a 20 anos atrás, não. Veja a frota de helicópteros, a frota do Executivo seria uma maneira de resolver.

Outra coisa que eu queria ouvir dos senhores sabatinados é o que pensam da privatização desses aeroportos no Brasil. Agora está se falando na privatização, na construção de um aeroporto em São Paulo, há quatro anos se ouve falar em notas de jornais que isso ia acontecer e as empresas que iam ganhar, tudo está caminhando nesse rumo, tudo está caminhando nesse rumo.

Portanto, Sr. Presidente, eu... Outra questão que é preciso ser vista aqui, Presidente Eliseu Resende, com a dimensão que nós temos, a interiorização dos aeroportos, vou dar um detalhe aos senhores: o ex-governador do Piauí, com a sua megalomania, anunciou a inauguração de um aeroporto internacional na cidade da Parnaíba, segunda maior cidade do estado. Seria muito bom se isso fosse verdade, mas não é. Tudo bem. Fez lá uma inauguração com a participação da ANAC, a ANAC cometeu um ato de irresponsabilidade, fizeram uma gambiarra e foi feito um voo noturno inaugural, só que o aeroporto não está capacitado para esse tipo de operação, e está lá fechado; Parnaíba a vida inteira teve voos noturnos e agora conseguiu se acabar com isso. Vou falar de mais dois aeroportos do meu estado. O aeroporto de São Raimundo Nonato também, o governador chamou de aeroporto internacional. Está lá, senhores dirigentes da ANAC, o aeroporto funcionando com a iluminação de gerador, e, outro dia, eu testemunhei uma cena ridícula: o governador queria descer fora de hora, e um piloto comunicando-se com outro para achar o rapaz que liga o motor para iluminar. Quem está em jogo é o nome, quem está é a ANAC. Essas coisas precisam ser esclarecidas. O aeroporto de Floriano, a ANAC mandou recursos para lá, o dinheiro foi desviado, é outro aeroporto que, desde a década de 40, funciona com linhas comerciais, o aeroporto está parado, e não se tem nenhuma definição dessas coisas. Eu estou dizendo isso até porque eu tenho um respeito muito grande pela Dra. Solange, não sei se ela é vítima do corporativismo existente nesse órgão, que é uma coisa que realmente existe, mas a ANAC precisa assumir com mais força e com mais vigor essas questões.

A interiorização dos aeroportos, nós temos questões gravíssimas no interior do Brasil, que vai desde o convênio entre a prefeitura e os bombeiros para manutenção de corpo de... anti-incêndio, até questões como essa. De forma que eu vejo aqui essa mudança e quero confessar aos senhores: eu sou traumatizado, Sr. Presidente, com as mudanças da ANAC. Eu fui Presidente aqui, era Presidente desta comissão, quando houve uma pressão para uma diretoria empacotada, mandaram um pacote aqui e veio aqui para a comissão, os membros da comissão, na época, acho que se lembram disso, o então Ministro Mares Guia, Ministro do Turismo, indicando o seu candidato, a Dra. Elenice indicando mais não sei quantos candidatos, e nós sabemos o que é que deu, aonde é que a ANAC foi parar, o escândalo que nós vivemos por aqui, no caos aéreo que nós tivemos.

Eu espero que os três indicados, os três jovens, pelo menos conheçam, porque outros só entendiam de companhia de turismo, eram diretores de turismo que botaram como Presidente da ANAC e foi um caos. Eu acho a ANAC... O estado dever algumas respostas à população brasileira. [ininteligível] do acidente de Congonhas... Acidente nós não podemos culpar - acidente é acidente -, mas pelo menos esclarecer, alguns fatos precisam de esclarecimento; aliás, logo após o acidente, houve uma movimentação muito grande, vamos fazer um groove, vamos fazer uma caixa de retenção de velocidade, e essas providências, eu passo ali, sou um curioso, vi que até agora nada foi feito, Sr. Presidente. Então são questões... Dependendo do correr das respostas, eu voltaria, mas, no momento, seriam essas questões que eu faço.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado, Senador Heráclito. Vamos passar, então, a palavra ao Dr. Rubens Vieira, para as respostas formuladas pelos senadores, pela Senadora Serys, pelo Senador Leomar Quintanilha, pelo Senador Mozarildo Cavalcanti e pelo Senador Heráclito Fortes. Tem a palavra, V. Sa..
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: Obrigado, Sr. Presidente. Eu começo a minha abordagem pela questão dos aeroportos, em especial das necessidades de investimentos, que foi a questão que permeou pelo menos três perguntas. A função da ANAC é de propor ao Poder Executivo um modelo de concessão dos aeroportos. Acredito que essa questão é premente e, hoje, já se trabalha nessa questão, já tem um pré-modelo, ela vai ser levada ao CONAC e depois ser levada ao Presidente da República, que deve debater com o Poder Executivo, porque é inegável que os aeródromos necessitam de investimentos, o país cresceu e os aeroportos não acompanharam esse crescimento, o que vem provocando o caos que todos nós conhecemos. Mas isso, como vai ser a modelagem, como vai ser o capital privado, como vai ser o regime de concessão, qual vai ser o papel da INFRAERO deverá ser decidido pelo Poder Executivo, em conjunto com o Poder Legislativo. O papel da agência será o de exercer o seu papel de regulação, fiscalizando os reguladores, os regulados. Quer eles sejam públicos, quer eles sejam privados, a agência deve atuar com efetividade, de modo a garantir a aplicação da legislação, das suas normativas e dos atos expedidos pelos poderes públicos.

A questão do Senador Leomar, nós temos o problema, senador, da aviação geral, principalmente há uma carência de aeroportos muito grande. Já entro na questão do Senador Mozarildo. Na Região Norte, nós temos os aeroportos menores do Brasil, que a maioria estão com os estados e municípios. Mediante convênio, eles trazem hoje sérios problemas de mato na pista, de ausência quase que total de sinalização, de perigo aviário, de... Alguns em quase que estado de abandono. Aí nós entramos na necessidade de um programa governamental para recuperar os aeródromos do Brasil. Senador Mozarildo, morei em Rondônia, fui procurador por dois anos no Estado de Rondônia e conheço bem a realidade da Região Norte. Estive em Roraima algumas vezes a trabalho e vejo a dificuldade do deslocamento da capital até uma cidade que eu ia constantemente trabalhar, eram 750 quilômetros, isso em Rondônia; então, o quão é necessário uma aviação. Isso precisamos, sim, de um programa de aviação regional também que a ANAC deverá atuar nesse debate, para trazer subsídios aos dois poderes, ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo, mas deverá... Provavelmente será feito por esses dois poderes.

Outra coisa que o órgão regulador pode atuar... Hoje, nós detectamos a... Hoje, se detecta essas irregularidades, pequenas irregularidades. Acho que a solução rápida é o órgão regulador ajudar, colaborar com os estados e municípios na resolução desses pequenos problemas de mato na pista, de ausência de sinalização, orientar os municípios e estados, que hoje são muito carentes de mão de obra para fazer esses ajustes. Então acho que o órgão regulador, além de fiscalizar, ele pode, sim, deve, orientar estados e municípios como corrigir essas pequenas distorções. É necessário o cadastro dos aeroportos para evitar que as aeronaves voem sem coordenação, isso compromete a segurança, se voar sem plano de voo, simplesmente sem nenhuma coordenação, isso há necessidade, isso o órgão regulador deve atuar efetivamente na fiscalização. Esse é um dos papéis primordiais do órgão regulador, isso garante a segurança do tráfego, garante a segurança dos usuários, principalmente na... Volto à questão da Região Norte, que as pessoas tomam um avião para principalmente problema de saúde, para ir na cidade, muitas vezes na cidade mais próxima, até comprar coisas básicas, muitas vezes é necessário o avião. Então o órgão regulador aí, o papel do órgão regulador é fiscalizar e orientar. Eu penso que fazer seminários, de modo a criar também uma cultura da segurança entre os operadores da aviação geral dos lugares mais distantes.

Respondendo a Senadora Serys. Senadora Serys, nós temos... Foi editado recentemente uma nova resolução que visa garantir mais direitos aos passageiros, a hora de espera para companhia prestar os primeiros... para as companhias prestarem os primeiros atendimentos. Hoje, entendia-se que não era razoável, a partir de quatro horas, esses períodos foram estendidos, é necessário ainda que essa regulamentação, que a Portaria 676 passe por mais regulamentações, para ser cada vez mais adequada ao Código de Defesa do Consumidor. Ela foi concebida anterior ao Código de Defesa do Consumidor, ela precisa ser adequada ao Código de Defesa do Consumidor. Esse é um papel que a agência tem que fazer, e aí, claro, aí será feita a regulamentação do overbooking, a proibição do overbooking, e isso tem que ser feito além da normatização, com efetiva fiscalização da agência de coibir essa prática que tão prejudica os passageiros.

Na questão do Senador Heráclito Fortes, eu retomo a necessidade do programa de aviação regional, da fiscalização dos pequenos aeródromos, que eu acredito, pelo que V. Exa. relatou, seja o problema também do Piauí, que a maioria dos estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste enfrentam, que muitos aeródromos em... talvez em estado de abandono, é preciso um fiscalização efetiva da agência, mas também colaborar com os poderes locais, com os administradores, de modo a sanar, as falhas menores sejam sanadas com a ajuda do órgão regulador.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Há um engano nisso, há um engano. Eu não estou falando de pequenas obras, eu estou falando de obras do Governo, inclusive com recurso do PAC. Eu estou falando de obras atuais, são obras feitas com recursos do PAC, que se encontram nessa situação, são duas situações: uma é essa, outra é do Aeroporto de Teresina não ter o ILS, mas o Aeroporto de Floriano, o Aeroporto de Parnaíba e o Aeroporto de São Raimundo Nonato são obras do PAC e tem a placa dos senhores lá nas obras; eu estou falando de fatos concretos que precisam de esclarecimento.
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: Ah, sim. Eu peço desculpas, senador, pela resposta, talvez... Eu havia me confundido, mas, realmente, nessa parte, o órgão regulador tem que atuar na efetiva fiscalização do plano aeroviário, do plano de aeroporto. Isso é um papel do órgão regulador, de fiscalizar e instar o administrador do aeroporto a implementar cada vez mais condições de segurança.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Eu agradeço ao Dr. Rubens Vieira pelas suas respostas às indagações formuladas pelos Srs. Senadores e pela Senadora Serys Slhessarenko.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, Senador Heráclito.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu queria apenas deixar bem claro a conivência da ANAC. Eu estou lhe dando o fato concreto, a ANAC autorizou um voo inaugural do aeroporto, um voo noturno, e, de lá para cá, esse aeroporto não funciona; a mesma coisa com o São Raimundo Nonato. Que algum governante queira fazer proselitismo político às custa de uma obra do PAC, eu aceito; agora, a ANAC ser conivente com isso, Sr. Presidente, é que é muito grave. Eu estou citando dois fatos concretos, a ANAC ser conivente com isso é que é grave. Portanto, fica aqui o registro. E não é culpa sua, não, vocês estão na iminência... Estão sendo sabatinados para entrada no órgão. Eu estou lhe dando um fato concreto e espero que, caso aprovado por essa comissão, os senhores tomem providências sérias com relação a isso, porque são vidas que estão expostas nessas falhas e nessas omissões.
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: Pode ficar certo, ilustre Senador Heráclito Fortes, que, caso sejamos aprovados, será uma preocupação nossa a efetiva fiscalização. Tudo aquilo que eventualmente for autorizado pela ANAC será feito com muito critério, e, após autorização, haverá uma efetiva fiscalização, para ver se o autorizado está cumprindo todas as regras que foram estabelecidas pelo órgão regulador. Eu agradeço a V. Sa..
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado, Senador Heráclito.

Eu declaro aberto o processo de votação, informando aos Srs. Senadores que já se encontram sobre a Mesa as cédulas de votação devidamente rubricadas. A votação será em escrutínio secreto, de acordo com o art. 383, do Regimento Interno do Senado Federal. Estaremos votando a indicação apresentada pela Presidência da República do nome do Dr. Rubens Vieira como membro da ANAC. Está aberto o processo de votação. Os Srs. e Sras. Senadoras poderão se dirigir a mesa, para ter em mãos a cédula que os habilita a votar.

Gostaria de registrar a presença entre nós do Deputado Sandro Mabel, muito obrigado pela presença de V. Exa., e também a presença do Senador Gilberto Miranda, senador em diversas oportunidades representando o Estado do Amazonas. Muito obrigado pela presença de V. Exas..

Encerrada a votação. Convido os Srs. Senadores Adelmir Santana e Leomar Quintanilha para, como escrutinadores, procederem à apuração dos votos.

Senador Leomar Quintanilha anunciando o resultado da apuração dos votos.
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Treze votos foram recolhidos da urna, sendo dez ‘sim’ e três ‘não’.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Treze votos, sendo onze votos ‘sim’... 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Não, dez votos.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Dez votos ‘sim’ e três ‘não’. Proclamado o resultado, dez votos ‘sim’, três votos ‘não’; aprovado por esta comissão o nome do Dr. Rubens Vieira como membro da Agência Nacional de Aviação Civil. Os cumprimentos desta comissão e uma boa gestão a V. Sa..

Continuando a nossa sabatina dos indicados para a Agência Nacional de Aviação Civil, concedo a palavra ao Sr. Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino. V. Sa. dispõe de 10 minutos para fazer sua exposição.
SR. CARLOS EDUARDO MAGALHÃES DA SILVEIRA PELLEGRINO: Exmo. Sr. Presidente Fernando Collor, Presidente da Comissão de Infraestrutura--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu peço desculpas ao Dr. Pellegrino por interromper a sua exposição, mas eu queria pedir a V. Exa., ouvir do Plenário, se nós poderíamos, se V. Exa. poderia abrir a votação porque o quórum da CCT e da CCJ depende da liberação dos senadores aqui, senão nós vamos ter sessão lá na CCT, que V. Exa. pudesse liberar a votação, e aí os membros de uma e de outra poderiam comparecer. É o que eu peço a V. Exa..
SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Sr. Presidente, pela ordem. Eu surgiria a V. Exa.--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, Senador Adelmir.
SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Que as exposições fossem feitas em seguida, dos dois candidatos, e a votação, não sei se é possível regimentalmente, se fizesse também em seguida uma à outra, simultaneamente ou em duas urnas, se for necessário, para facilitar essa interação entre nós e as outras comissões.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Nas normas de procedimento da Comissão de Infraestrutura, como o Senador Flexa Ribeiro conhece bem, que foi aprovado pela unanimidade dos senhores membros, ficou estabelecido ser necessário que, pelo menos, a exposição dos sabatinados fosse realizada, para que o processo de votação fosse aberto, dispensando a sabatina que vem logo a seguir a esta exposição. Cada um dos expositores terá dez minutos para fazer a sua exposição, as indagações que foram feitas, foram feitas a todos os três sabatinados, e que naturalmente deverão, na sua exposição, já fazer, integrar, nessa exposição, resposta às indagações. O que a Presidência poderia fazer, de acordo com o Plenário, seria ouvirmos o Dr. Carlos Pellegrino já com as respostas às indagações feitas ao Dr. Rubens Vieira, mas estendida aos outros dois, abrirmos o processo de votação dentro de dez minutos após a sua exposição, e, em seguida, ouvirmos a exposição do Dr. Ricardo Sérgio, mais 10 minutos, e faríamos também a votação e, em 20 minutos, encerraríamos todo o processo.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A sugestão do Senador Adelmir eu acho que atende a regulamentação de V. Exa., de que eles pudessem... Os indicados pudessem fazer a sua exposição em seguida e, quando abrisse o voto, abrisse aos dois, que facilitaria, até porque, Presidente, eu concordo com V. Exa., existe uma norma, V. Exa. é de uma rigidez perfeita...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Não, eu sou flexível.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas só tem um porém, é que...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Eu entendo perfeitamente. V. Exa. tem toda razão da sua argumentação.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A reunião da comissão é quinta e não quarta.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): V. Exa. tem toda razão. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então nós estamos impedidos de reunir a CCT e a CCJ, que os senadores estão aqui prestigiando V. Exa., e eu mesmo.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Não, a comissão está prestigiando a sabatina dos indicados para as agências, e a solicitação de V. Exa. apenas reforça a solicitação que, no início da reunião, fiz ao Governo Federal, para que não enviasse, não encaminhasse de sopetão, de uma vez só, seis, sete nomes para compor as agências reguladoras, porque isso dificulta o andamento dos trabalhos, sobretudo quando esses nomes são encaminhados ao final de uma sessão legislativa, às vésperas de um início de um recesso branco, tendo em vista a eleição que se avizinha. Então nós estamos todos sofrendo em função disso.

Amanhã nós teremos a nossa reunião, teremos uma reunião, teremos essa reunião agora, teremos uma outra reunião às 14 horas e teremos amanhã a nossa reunião ordinária, que, na realidade, é extraordinária, conforme nós havíamos tratado aqui num outro momento, mas para nós darmos vazão a toda a pauta que nós temos aí sobrecarregada. Então se nós pudermos, em 20, 30 minutos, resolvermos a pauta que nós temos hoje, nós estaremos liberados para irmos a CCT e também à CCJ, para podermos cumprir com o nosso papel, cumprir com o nosso papel constitucional de participarmos de reuniões tão importantes como são aquelas das comissões temáticas do Senado.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então vamos ouvir os indicados e vamos votar, e V. Exa. deveria dar uma lição ao Governo , V. Exa.--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Quem sou eu para dar lição a quem quer que seja, senador?
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, V. Exa. tem todo o direito. Colocava na ordem do encaminhamento dentro das sessões ordinárias, extraordinárias da CI, que aí, num instante, esse Governo não iria mais lhe acumular de serviço, para que V. Exa. tenha que fazer três reuniões em um dia e meio.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Nós colocamos exatamente os três indicados da ANAC numa mesma reunião para facilitarmos e ordenarmos melhor os nossos trabalhos.

Com a palavra o Sr. Carlos Pellegrino. V. Sa. dispõe de dez minutos para fazer a sua exposição.
SR. CARLOS EDUARDO MAGALHÃES DA SILVEIRA PELLEGRINO: Muito obrigado, Sr. Presidente. Então retornando. Cumprimentando aos membros da Mesa, Exmo. Sr. Presidente Fernando Collor, Presidente da Comissão de Infraestrutura, Exmo. Sr. Senador Ministro Eliseu Resende, vice-Presidente da Comissão de Infraestrutura, Exmos. Senadores e Senadoras aqui presentes, colegas indicados, senhoras e senhores, um bom-dia.

Para mim, é uma honra estar hoje nessa Casa, indicado para a cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, onde trabalho desde fevereiro de 2008. Participo da equipe da ANAC, que, nesses mais de dois anos de trabalho, busca elevar os padrões de serviço da agência, bem como os níveis de segurança operacional. Uma ANAC direcionada a regular e a fiscalizar com competência a aviação civil brasileira.

A minha área na ANAC cuida de toda parte de operações de aeronaves e dos tripulantes que nelas voam. Supervisiono hoje uma frota de mais de 12 mil aeronaves, 3.100 pilotos privados na ativa, 6.900 pilotos comerciais, 5.400 pilotos de linha área, 7.900 comissários, os quais anualmente são por nós revalidados. As ações iniciais, em 2008, na área de segurança operacional, foram voltadas para o ajuste das empresas aéreas reguladas, haja vista que vários senadores comentaram alguns problemas que tivemos no passado, em função de uma avaliação, principalmente [soa a campainha] de uma avaliação de risco e impacto no sistema. Ações de fiscalização e colaboração com os organismos internacionais resultaram na redução do nosso nível de acidente na aviação brasileira nos últimos três anos. Para que tal resultado fosse alcançado, já foram atualizados mais de 20 regulamentos, esse é o nosso esforço; emitidas mais de 36 mil licenças dentro dessa visão de revalidação, realizadas mais de 450 inspeções de rampa, principalmente voltadas para aeronaves internacionais; realizadas 30 auditorias em aeroclubes, quatro novas empresas aéreas regulares no nível 121 foram certificadas e estão voando hoje em dia; procedimentos com a visão de padronizar as ações dos inspetores da agência.

Esse trabalho foi ratificado pelas auditorias, Sr. Presidente, realizadas pela Organização de Aviação Civil Internacional, a OACI, e pela Agência de Aviação Civil Americana, a FAA, que foram realizadas no ano passado. Para a gente ter uma ideia, a auditoria da FAA, o resultado foi de 100% de conformidade, e na OACI, a qual também foram incluídos outros órgão e áreas diferentes da nossa na agência, o resultado foi então de 87% de conformidade. Esse ano, as ações de melhoria estarão voltadas na área de treinamento, capacitação de aeronautas e serviços a usuários, além de fiscalização na aviação regional e na aviação geral. No treinamento, nossa capacitação, foi aberta uma discussão da atualização de regulamentos que tratam principalmente das escolas de aviação civil, a formação básica dos nossos pilotos, também a formação avançadas, incluindo também os mecânicos de aeronáutica. Hoje existem mais de 250 escolas de formações em vários estados da federação que se esmeram na qualidade do seu produto, que é o tripulante bem informado.

A melhoria no serviço de entendimento ao usuário foi voltada para o setor principal nosso, que é a emissão de licença, é aquele que tem contato com o dia a dia com o nosso usuário. Este mês, junho, na última terça-feira, o agendamento do serviço de licenças pela Internet ficou disponível para todo o Brasil, ou seja, qualquer cidadão pode acessar o nosso site e fazer o agendamento. A partir de agora, qualquer cidadão brasileiro que queira dar entrada na sua licença, poderá fazê-lo do seu computador, sem que seja necessário deslocamento para a agência.
Primeiro de junho ainda desse ano que nós vamos ter, entra em funcionamento impressão de licenças através da Casa da Moeda do Brasil, que permitirá maior segurança, dada a reputação da Casa da Moeda, e para o cidadão, o conforto de receber a sua licença na sua casa. Com isso esperamos reduzir o tempo médio de emissão de licença em cerca de cinco dias úteis somente.

Na área de fiscalização, foi também criado um processo inteligente, elaborado a partir de informações coletadas no sistema, não só da ANAC, mas também do comando da aeronáutica. Esse sistema deverá, quando completamente implantado, aumentar ainda mais os índices de segurança de voo no Brasil. Sei que a aviação cresce no mundo todo a taxas superiores ao do PIB, visto que o nosso colega aqui citou 20%. O Brasil, na última década, apresentou um aumento de oferta de assentos de cerca de três vezes o crescimento do nosso PIB. Para o futuro, as expectativas de crescimento também permanecem, novas tecnologias já surgiram, o mundo está cada vez mais globalizado, cada vez mais a integração proporcionada pelo setor aéreo é fundamental ao desenvolvimento de países e continentes. Estudos mostram a importância do desenvolvimento deste setor para a economia. Quanto mais interligado for o sistema de transporte aéreo mundial, maior será a produtividade e o crescimento econômico, maior será acesso a mercados, maior facilidade de negócios, viabilização de investimentos e estímulo à inovação e ao turismo.

Dados da IATA apontam uma elevação de 10% na quantidade de passageiros embarcados em uma região metropolitana, leva ao aumento de 1% no emprego da indústria de serviços aéreos, há uma correlação direta entre um caso com o outro. Neste contexto de integração acelerada e transformações, a capacidade da infraestrutura instalada é fundamental; o Brasil possui cerca de 740 aeroportos públicos, dos quais 128 hoje recebem voos regulares. Desses 128, 67 são administrados pela INFRAERO. Temos uma forma, conforme já mencionei, uma frota de aproximadamente 12 mil aeronaves; dentre eles, 1.200 helicópteros e mais de 16 mil pilotos em todas as suas licenças. Temos 19 companhias aéreas de transporte regular e cerca de 60 companhias internacionais de transporte aéreo de passageiros operando no Brasil, com voos diretos para quase todos os continentes. Fechamos 2009 com o montante de passageiros embarcados e desembarcados em torno de 128 milhões, o resultado de nossas companhias tem sido melhor do que o observado no resto do mundo.

Precisamos cada vez mais de produtividade, investimentos e qualidade nos serviços prestados. Somos, conforme já falado pelos senadores, um país de dimensão continental que necessita da aviação como um meio de transporte. Temos áreas que o único meio de acesso rápido é o aéreo, como bem colocou o nosso Senador Mozarildo, áreas que o governo tem e terá sempre que manter aeroportos cujo fim social é muito maior que o valor comercial, Sr. Senador. Temos que pensar como desenvolver um modelo para o Brasil que contemple a transparência, a competitividade e a qualidade. É preciso de uma regulação eficaz, capaz de garantir menores tarifas para a população e ao mesmo tempo em que garanta segurança e bons serviços. Precisamos assegurar a segurança sempre, a qualidade do serviço prestado e ainda assim garantir o crescimento, ao mesmo tempo que precisamos garantir a todos o acesso a essa modalidade de transporte.

Sei dos esforços que teremos que fazer e dos desafios que precisam ser vencidos, compartilho o dia a dia desses problemas na busca de soluções, muitos são os desafios, mas eu acredito que através deles e por causa deles é que vamos crescer. Senhores, estou aqui à disposição para a sabatina, e desde já, como pedido do Sr. Presidente, passo a responder a alguns questionamentos que foram colocados para todos.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Antes da resposta de V. Sa. às indagações feitas pelos Srs. Senadores, eu declaro aberto o processo de votação, informando às Sras. e Srs. Senadores que já se encontram sobre a mesa as cédulas de votação devidamente rubricadas.

V. Sa. pode passar agora à resposta às indagações formuladas pelos membros desta comissão.
SR. CARLOS EDUARDO MAGALHÃES DA SILVEIRA PELLEGRINO: Muito obrigado, Sr. Senador. Primeiramente, a visão do questionamento a respeito da infraestrutura aeroportuária. Vários senadores, o Senador Eliseu Resende, o próprio Senador Leomar Quintanilha, o Senador Mozarildo Cavalcanti, mesmo o Senador Heráclito Fortes colocou como sendo uma necessidade, e o próprio Sr. Presidente também, da infraestrutura aeroportuária. Entendemos o que Governo hoje já está buscando essas ações claramente coordenadas com o Ministério da Defesa e com a ANAC, já foi até assinado no Rio Grande do Norte a concessão do primeiro aeroporto. Tenha a certeza que a ANAC precisa trabalhar para prover regulação, e, em seguida, a fiscalização necessária para que esse modelo possa ser aplicado corretamente e com competência para a população brasileira.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Qual é o aeroporto?
SR. CARLOS EDUARDO MAGALHÃES DA SILVEIRA PELLEGRINO: É o Aeroporto de São Gonçalo de Amarante. Respondendo à Senadora Serys que nos questionou, senadora, a respeito do suporte à lei e à melhoria, eu tenho certeza que a senhora já ficou muito contente com a publicação da Resolução 141; porém, como a senhora mesmo citou no seu questionamento, ela está limitada ao que hoje prevê a nossa lei, que é o Código Brasileiro de Aeronáutica. Tenho certeza que o Projeto de Lei de sua autoria, que está andando aqui nas Casas, tem um melhoria clara a essa legislação, e com certeza terá o nosso suporte.

Ao Senador Leomar Quintanilha, a iniciativa privada, senador, ela é de extrema importância para um setor aonde ele é voltado para uma mão de obra extensiva. Uma empresa aérea tipo a TAM tem hoje cerca de 25 mil funcionários; uma Gol tem 20 mil funcionários. Ou seja, para a gente movimentar claramente essa mão de obra, precisa da iniciativa privada; a iniciativa privada é o modo fomentador da aviação e assim deverá ser. O papel da agência é sempre facilitar, para que, dentro de regras claras de segurança, a iniciativa privada possa exercer o seu papel, que é de transportar pessoas de um lado para o outro, e conte conosco dentro dessa linha.

Senador Morazildo, dentro da linha de nós termos o suporte...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Mozarildo.
SR. CARLOS EDUARDO MAGALHÃES DA SILVEIRA PELLEGRINO: Desculpe, senador. Senador Mozarildo, dentro da linha do suporte às empresas regionais, nós acabamos de publicar, nesse ano, para consultas, uma audiência pública documental, um novo regulamento, o Regulamento 135, que ele é voltado para empresa de pequeno porte, recebemos várias contribuições, porque essa é a transparência que a agência busca, e, com isso, nós estamos no processo agora de publicar a versão final, ouvindo todos os setores, para que possa melhorar ainda mais, não só a regulação, mas também a fiscalização e, com isso, aumentar o trabalho da aviação regional. Essa é a linha de visão que foi iniciada dentro da agência com relação às empresas regionais. E a participação, senador, foi muito boa, muito boa mesmo.

Senador Heráclito Fortes, respondendo à vossa pergunta com relação ao problema de aeroportos. Tenha a certeza que a fiscalização, caso ela não ocorreu corretamente, ela assim deverá ser feita, a nossa visão sempre será de impedir problemas como o senhor citou. Logicamente o Brasil é um país muito grande, nós temos uma dificuldade de mudar a nossa cultura, a cultura ainda é conforme o senhor bem colocou, de uma liberdade entre aspas, as pessoas entendem que podem fazer esse tipo de coisa, o que é, senador, completamente errado. Tenha, da minha parte, suporte para que tipo de fiscalizações como essa aconteçam, e as pessoas que continuam exercendo esse tipo de ação sejam claramente autuadas dentro da lei. Muito obrigado, senador.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Obrigado, Dr. Carlos Pellegrino.

Encerrada a votação, convido os Srs. Senadores João Durval e Jayme Campos para funcionarem como escrutinadores e procederem à apuração dos votos.

Vou proclamar o resultado. O Sr. Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino é aprovado por dez votos favoráveis, dois contrários. A comissão deseja a V. Sa. votos de uma profícua gestão como integrante da Agência Nacional de Aviação Civil.
SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Continuando, pela ordem, Senador João Ribeiro.
SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, só para justificar o meu voto favorável nas três votações, duas, eu tive que ir ao médico agora rapidamente e aí não pude... Quando cheguei, já tinha terminado a votação. Só para confirmar o meu voto favorável, que V. Exa. registrasse em Ata, por favor.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): O voto de V. Exa. será consignado de acordo com o nosso Regimento. Muito obrigado.

Eu passo a palavra ao Dr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra, também indicado para integrante da Agência Nacional de Aviação Civil. V. Sa. dispõe de 10 minutos para sua exposição.
SR. RICARDO SÉRGIO MAIA BEZERRA: Exmo. Sr. Presidente Fernando Collor de Mello, Exmo. vice-Presidente Senador Ministro Eliseu Resende, Exmos. Srs. Senadores e Senadoras, demais autoridades presentes.

Inicialmente desejo manifestar a minha satisfação em comparecer hoje ao Congresso Nacional, instituição onde o meu pai, Valmir Campelo, teve a honra de exercer os mandatos de deputado federal constituinte e senador da República. Minha presença hoje, diante dessa altiva assembleia, visa o atendimento do preceituado no art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12, da Lei 11.182, de 27 de setembro de 2005, tendo em vista a recente indicação do meu nome para ocupar o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, pelo Exmo. Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a partir da iniciativa do Sr. Ministro de Estado da Defesa, Nelson Jobim.

Devo dizer a V. Exas. que tenho plena consciência de que assumir o cargo da Diretor da ANAC representa um grande desafio. Criada pela Lei 11.182, de 2005, a ANAC está submetida a regime autárquico especial, sendo vinculada ao Ministério da Defesa, competindo-lhe regular e fiscalizar as atividades de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária, buscando o atendimento do interesse público e o desenvolvimento e fomento da aviação civil brasileira, atuando sempre com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade. Trata-se de ente estatal que desenvolve suas atividades com permanente sistema de vasos comunicantes com Conselho de Aviação Civil, CONAC, cujas orientações, diretrizes e políticas deve obediência com o Comando da Aeronáutica, com o Ministério da Defesa, Ministério das Relações Exteriores, Ministério da Fazenda, Ministério da Justiça, Casa Civil e vários outros órgãos públicos, em razão das áreas de interesse comum. A mais nova agência reguladora do país nasceu marcada pela enorme responsabilidade advinda de suas complexas atribuições.

Srs. Senadores, por vislumbrar a possibilidade de contribuir com minha experiência acadêmica e profissional para o encaminhamento dos assuntos relativos à aviação civil, é que tenho a honra de ver o meu nome submetido à consideração de V. Exas., visando a prévia aprovação que trata a legislação pertinente. E para subsidiar os eminentes senadores na soberana decisão a ser proferida, peço licença para apresentar em resumo o meu currículo, ante os requisitos previstos no art. 12, da Lei 11.182.
Sou natural da Brasília, tenho 38 anos, casado, pai da pequena e bela Isabela, sou bacharel em Direito, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, sou também bacharel em Administração de Empresas, e também possuo o curso de Pós-Graduação em Gestão da Aviação Civil pela Universidade de Brasília, UnB. Minha formação acadêmica foi complementada com vários cursos de aperfeiçoamento e participações em seminários, importante destacar, nesse momento, os seguintes: Curso de Direito Aeronáutico, promovido pela Associação Brasileira de Direito Aeronáutico e Espacial, SBDA; o Seminário Legislación y Regulación Aeroportuária, realizado pela Airport Council International; o Seminário Temas Atuais de Direito Aeronáutico, patrocinado pelo Workout Energy Business; e o Seminário Internacional sobre Legislação Aeroportuária e Regulamentação, realizado em San José, na Costa Rica, esse último como representante da INFRAERO.

Em termos profissionais, minha experiência foi haurida ao longo dos últimos 20 anos de trabalho; permito-me destacar os seguintes emprego e atuações anteriores em ordem cronológica: Diretor Administrativo e Financeiro da EMPLAN Engenharia e Construções; responsável pelo escritório em Brasília da Sondotécnica S/A; responsável pela implantação do sistema de controle de convênios da NOVACAP; Diretor Administravo e Financeiro da BBC Informática; Assessor de Diretoria da CONAB; Assessor da Procuradoria Jurídica da INFRAERO e da Superintendência de Segurança Aeroportuária também na INFRAERO. Atualmente exerço a função de Consultor Jurídico da Fundação Getúlio Vargas e sou membro do Conselho de Direito de Aeronáutica da OAB.

Acredito que as credenciais sejam capazes de afastar possível questionamento sobre eventual influência do meu pai, na indicação ora trazida à deliberação dos Srs. Senadores. Posso garantir a V. Exas. que, depois do caráter, honestidade e honradez, a mais incisiva e valiosa das lições que ele e minha mãe transmitiram a mim e a meus dois irmãos foi no sentido de que deveríamos caminhar com as nossas próprias pernas. Em síntese, creio me encontrar apto a colaborar na execução e no aperfeiçoamento do plano de trabalho a cargo da Agência Nacional de Aviação Civil, sob a competente liderança da Ilustre Presidente Solange Paiva Vieira, ao lado dos demais diretores, aos quais, pelo acolhimento que deram igualmente ao meu nome, estendo os agradecimentos que formulei inicialmente e agora renovo ao Exmo. Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da Defesa Nelson Jobim.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, eram essas as reflexões que tínhamos a oferecer à Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, previamente às arguições a cargo dos Srs. Senadores, e estou à disposição de V. Exas. e agradeço desde já a atenção ao meu pronunciamento. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado ao Dr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra pela sua exposição. Em seguida, ele irá responder as indagações já formuladas pelos Srs. Senadores. Declaro aberto o processo de votação, informando aos Srs. Senadores e Sras. Senadoras que já se encontram sobre a mesa as cédulas de votação devidamente rubricadas.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem, para fazer encaminhamento.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, para fazer encaminhamento, o Senador Jayme Campos.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, senhores indicados para Diretor da ANAC, eu quero, antes de mais nada, Sr. Presidente, registrar aqui a presença da Dra. Solange, Presidente da ANAC, que nos honra com a sua presença, sobretudo prestigiando aqui, naturalmente, a sabatina dos demais indicados para essa agência nacional tão importante para o nosso país. Entretanto, não tive a oportunidade de fazer uma indagação, não sei a quem de direito, eu imagino para os três, e aproveitando a oportunidade que pesa, eu não possa participar naturalmente desta indagação, qual será as providências de agora para frente em relação aos checadores. Há hoje, no Brasil, uma deficiência de checadores em nosso país. Tanto é verdade que, há poucos dias atrás, fui procurado por um grupo de pilotos em Cuiabá, dizendo das dificuldades que está tendo, Ricardo, no sentido de ser mais ágil. Naturalmente essa necessidade legal que tem nossos pilotos, sobretudo no meu Mato Grosso. Essa indagação eu faço a V. Sa. e espero que possa ter uma resposta positiva, tendo em vista que isso já há muito tempo vem essa demanda reprimida, e isso, com certeza, prejudicando o bom trabalho daqueles que fazem a aviação civil em nosso país.

Segundo, eu quero aqui, na oportunidade, Sr. Presidente, com a devida vênia, cumprimentar a nossa Presidente Solange, dizendo que, após a sua assunção ao cargo de Presidente daquela agência, melhorou sobremaneira a questão do cumprimento dos horários no Brasil; lamentavelmente lá atrás era uma verdadeira, era uma dificuldade que nós tínhamos no cumprimento pelas companhias aéreas no seu cumprimento. Eu particularmente em Mato Grosso, Dra. Solange e demais diretores, me encontro bastante feliz, até porque tem sido cumprido literalmente os horários; seis da manhã já estamos correndo na pista e uma hora e vinte depois estamos em Cuiabá. Isso era quase impossível. Entretanto, aqui, não posso, aqui, de público, deixar de cumprimentar a Dra. Solange pelo belo trabalho em que pesa, sei da dificuldade que eu tenho diante do enfrentamento; primeiro pelo tamanho do Brasil que não é brincadeira, segundo pela dificuldade que a agência tinha. Todavia eu posso aqui dizer, como cidadão, de que os trabalhos, presididos na agência por V. Exa., melhorou sobremaneira e que [ininteligível] natural, quando nós temos que criticar, nós iremos criticar; todavia os elogios que eu faço aqui não é elogio para jogar confete, muito pelo contrário, para dizer que a Solange tem sido muito competente e todos os seus diretores com certeza também têm dado a sua colaboração. Portanto, parabéns, Solange. E quero que o nosso querido amigo Ricardo me responda, se possível, é óbvio, qual será a providência que a ANAC está tomando para melhorar em relação ao tratamento do nosso piloto em relação à checagem.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Mulher, não é, senador?
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado ao Senador Jayme Campos.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): É verdade.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): E eu gostaria de adicionar às palavras do Senador Jayme Campos um comentário feito pela confreira Miriam Leitão, que diz o seguinte: “Transporte aéreo de cargas: peças e equipamentos eletrônicos importados dos Estados Unidos da América chegam ao aeroporto de Manaus em poucas horas, mas, às vezes, levam até nove dias para serem desembarcados e distribuídos às montadoras da Zona Franca”. A pergunta seria se esta questão está feita diretamente às atribuições da Agência Nacional de Aviação Civil ou é devido a outra burocracia de outra autarquia do estado brasileiro. E também lembrando que, em São Paulo, está previsto um acréscimo, nos próximos anos, de 600 mil visitantes em relação à situação atual, o que vai causar grandes transtornos, como nós sabemos, em Guarulhos e em Congonhas, em função desses eventos que se aproximam: 2012, Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; 2014, Copa Mundial de Futebol; e 2016, das Olimpíadas. E entre as hipóteses para superar a crise, tem sido mencionados, inclusive, de acordo com o estudo do IPEA recentemente divulgado, e aqui também, antes mesmo do relatório do IPEA, aqui tratado no âmbito desta comissão, quando das audiências públicas realizadas para detectarmos os gargalos na infraestrutura do país, que seria regras para concessão de aeroportos rentáveis e não rentáveis, abertura de capital da INFRAERO, a ampliação de terminais e a construção de novos terminais nos aeroportos, saturados por intermédio de parcerias públicas/privadas e assim por diante. Então gostaria de adicionar às palavras do Senador Jayme Campos essas colocações e indagações ao Dr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra, para, agora, formular resposta às referidas indagações, não sem, antes, ouvirmos a palavra do Senador Mozarildo Cavalcanti. Com a palavra, V. Exa..
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, peço que me inscreva também.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Senador Arthur Virgílio; em seguida, Senador Eduardo Suplicy.
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-RR): Senador Collor, eu quero... Já fiz uma interferência inicial e gostaria de, ao final, portanto, de ouvir os três, dizer que, como Presidente da Subcomissão Permanente da Amazônia, que é uma subcomissão da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, eu pretendo depois convidá-los - quer dizer, a Diretoria toda da ANAC - para nós debatermos ou trocarmos ideias sobre essa questão da aviação regional e principalmente porque eu fico preocupado, porque é típico da nossa Federação Brasileira, porque o Governo Federal diz que é o estado que está responsável, o município, e não há uma interação harmônica. Portanto, fica... Parece assim: o Federal só fiscaliza, o Federal fiscaliza e não fiscaliza, porque, por exemplo, olha a questão dos preços das passagens, liberadas, lógico, mas está deixando com o mercado, mas esse abuso qualquer um pode ver. Se acessa a Internet hoje para comprar uma passagem por uma empresa, é X; você vai providenciar o dinheiro, quando você acessa de novo, já dobrou. Então não há uma lógica nesse sentido, assim.

E eu queria, voltando à questão da aviação regional, só frisar que o meu projeto foi aprovado aqui, em 2002, foi para a Câmara, recebido na Câmara em 2002. Portanto, está há oito anos lá. E não estou querendo dizer que esse projeto aqui seja o ideal. Dado até o tempo que passou, eu acho que deveria ser aprimorado, a Câmara devia aprimorar e voltar para o Senado rapidamente, para a gente votar. Mas o certo é que não pode ficar sem uma lei que regule essa questão da aviação regional no país todo; eu inicialmente pensei só na Amazônia, que são 61% do território nacional, mas reconheço que a Região Nordeste, a Região Centro-Oeste e todas as regiões, até no Sul, por exemplo, até bem pouco tempo, não sei se isso mudou, mas, por exemplo, quem vinha do Rio Grande do Sul para ir para Londrina, por exemplo, no Paraná, tinha que vir a São Paulo e voltar de novo para Londrina, pegar outro avião para ir para lá. Então certos contra-sensos que têm que ser resolvido e acho que aí insisto que a questão da aviação regional é fundamental. Então deixo aqui...

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): V. Sa. me concede um aparte?
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-RR): Relembro essa lembrança e pedir...

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): V. Exa. me permite?
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-RR): Claro.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Dentro de que V. Exa. está dizendo, se você quer ir de Teresina para São Luiz ou vice-versa, você tem que vir a Brasília, ou então ficar cinco horas em Fortaleza esperando. Não tem nenhum sentido não haver uma determinação de um realinhamento dessas malhas, até porque esse mesmo trecho foi operado durante anos a fio pela VASP, pelo famoso voo 282, e era altamente competitivo.
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-RR): Eu quero só finalizar, Presidente, dizendo o seguinte--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Finalizando, Senador Mozarildo.
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-RR): Eu analisei o currículo dos três; por exemplo, o currículo do que nós estamos ouvindo agora, que é o Dr. Ricardo, é um currículo brilhante, como os dos demais também. Então acho que todos estão perfeitamente qualificados, as votações que já aconteceram já mostram isso, embora evidente que, numa democracia, possa haver discordância, e eu quero, embora não participando dessa comissão, mas como Presidente da Subcomissão da Amazônia, o meu interesse de que a ANAC funcione para valer junto com a INFRAERO, em harmonia com todos os órgãos responsáveis.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, V. Exa., de maneira muito oportuna, tocou na questão desse gargalo que tem causado um prejuízo muito grande ao polo industrial de Manaus, e eu, na verdade, não sei qual seria, de fato, a responsabilidade da ANAC aí, mas tem responsabilidade, sim, com certeza, da INFRAERO, pelo menos. Lá o polo de Manaus sofreu bastante, e lá, quando há crise, se sofre duas vezes, se sofre porque os clientes fundamentais estão no centro-sul do país e se sofre porque se trata de um estado brasileiro, mas foi muito duro o ano de 2009, 2010, que deveria ser um ano de plena recuperação do emprego, de plena recuperação da vitalidade econômica, que é um polo relevante, que garante o equilíbrio ecológico e, ao mesmo tempo, quando está em crise, fatura 24, 25 bilhões de dólares/ano; quando não está em crise, fatura 34, 35 bilhões de dólares. Nós perdemos agora, Dia dos Namorados, Dia das Mães, perdemos a Copa do Mundo, bastante, porque as encomendas ficaram maiores do que a capacidade da oferta, lonas cobrindo partes e peças importadas, o aeroporto não dava vazão no seu sistema a tanta demanda, enfim. E o fato é que o prejuízo foi grande, foi de aproximadamente 100 milhões de dólares, até enquanto eu acompanhei mais de perto. E essa é uma pergunta que faço para os três, porque, de fato, eu não sei, me parece que deveria uma atuação harmônica, porque à ANAC interessa... a ela interessa o funcionamento pleno dos aeroportos.

A INFRAERO obviamente que tem a responsabilidade direta sobre o que acontece nos aeroportos. Agora, o fato: o aeroporto de Manaus está defasado, ele não serve para o tamanho da cidade, ele não serve na parte externa, ele não tem via para trafegarem tantos automóveis que buscam o serviço do aeroporto, ele não tem... Enfim, ele está defasado, ele precisa ser refeito, reconstruído, enfim. Mas o fato é que o prejuízo foi muito grande nesse episódio agora, muito duro se ir e se vir, e se perceber que estavam ali aquelas lonas cobrindo precariamente numa terra onde chove muito e onde a chuva é uma das marcas, tem estação que chove menos e estação que chove mais, mas chovem qualquer estação, e os pedidos, as encomendas sendo postergadas e não sendo atendidas. Portanto eu não sei se não seria a hora de nós definimos o que a ANAC tem a ver com isso exatamente, qual seria a sua responsabilidade, porque eu sei que, claramente, tem responsabilidade da INFRAERO, mas acho que a ANAC não deveria ficar indiferente a isso.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio, e com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente, por obrigações que tive que fazer, não pude estar presente na primeira parte em que os Sr. Carlos Pellegrino e Rubens Vieira apresentaram os seus argumentos, e eu ouvi parte do Sr. Sérgio, Ricardo Sérgio Bezerra. Quero cumprimentar aos três pela designação e pelo currículo dos três. E gostaria de informar, Sr. Presidente, peço que seja considerado o meu voto favorável aos dois primeiros que já foram votados, e acabo de votar no Sr. Ricardo Sérgio Bezerra.

Mas gostaria de fazer algumas indagações. Primeiro, é importante observar que nós, depois da crise dos aeroportos, ocorrida há cerca de dois anos, nós podemos observar que em que pese o aumento significativo de viagens realizadas em todo o Brasil e do Brasil para o exterior, mas também nos voos domésticos em que pese o movimento tão intenso em todos os aeroportos, nós podemos notar que há uma adequação melhor, um cumprimento melhor de todos os procedimentos dos aeroportos e das diversas companhias de aviação. Acho que nós, senadores, que viajamos tanto pelo Brasil, podemos notar que, hoje, os eventuais atrasos que ocorrem muitas vezes são por causa das intempéries, dos problemas climáticos que normalmente acontecem para quaisquer aeroportos no mundo, e vejo, portanto, que a ANAC tem um papel importante junto com a INFRAERO, na melhoria do controle dos aeroportos; mas, exatamente em função deste crescimento do movimento da aviação civil, há preocupação com o planejamento do que fazer; e como outros senadores perguntaram a respeito de aeroportos nos outros estados, do Amazonas, do Piauí, assim por diante, eu apreciaria se puderem nos informar a respeito de como é que a ANAC vê a previsão de expansão dos aeroportos em São Paulo, uma vez que se prevê, tem havido um noticiário sobre a expansão já prevista do Aeroporto de Guarulhos, de Cumbica... Congonhas está, de alguma maneira, limitado pelo fato de ser o aeroporto sem grande possibilidade, ainda que tenha sido reformado recentemente, melhorado a sua pista e tudo, e se pensa, por exemplo, em se desenvolver um aeroporto moderno, seja em São José dos Campos, seja em outro município do Estado de São Paulo, e agradeço se puder dar a informação no conhecimento que tiverem a respeito desse passo, e se, de fato, então, será realizado com a cooperação da iniciativa privada, em que medida haverá cooperação entre o Governo Federal, Estadual e iniciativa privada.

E outra questão importante, Sr. Presidente, decorre da solicitação feita por inúmeros concursados em 2007, e acho que seria importante podermos solicitar o esclarecimento, pois, no concurso público, realizado pela ANAC, em 2007, a especialidade, qualquer área de formação piloto, código [ininteligível], foi reservado 85 vagas, das quais apenas 16 chegaram a ser preenchidas, tendo sido impedidos de tomar posse 21 dos candidatos aprovados. Então esses 21 candidatos pedem um esclarecimento, pois já solicitaram à ANAC a revisão da decisão tomada. Há um processo administrativo em tramitação desde o ano de 2009, o qual recebeu parecer do corregedor da ANAC, justamente o Sr. Rubens Vieira, que acredito que esteja muito bem a par deste assunto, portanto eu não preciso aqui colocar todos os detalhes, mas, como o senhor mesmo, em seu parecer, diz que cabe à superintendência, administração e finanças dar andamento ao feito e posteriormente encaminhá-lo para o julgamento da Diretoria, o que ainda não foi realizado pelo conhecimento que tenho, e como os senhores serão membros desta Diretoria, então, pelo menos o Sr. Rubens Vieira está bem a par desta pendência, e como estes candidatos avaliam que seria um direito líquido e certo que eles teriam de ser empossados, até no encontro aos princípios constitucionais. Eu agradeceria se puder o Sr. Rubens Vieira, e quem sabe os demais... Mas, como o senhor estudou este assunto na sua função de corregedor, agradeceria se puder nos esclarecer a respeito. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Obrigado ao Senador Eduardo Suplicy. E os votos favoráveis de V. Exa. aos candidatos Carlos Pellegrino e Rubens Carlos Vieira serão devidamente consignados em Ata, de acordo com a sua solicitação.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): [pronunciamento fora do microfone]
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Também consignado os votos favoráveis do Senador Inácio Arruda aos indicados Rubens Carlos Vieira e Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino.
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, Senador José Agripino, líder do DEM no Senado Federal. 

SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Para eu me inscrever para questionar os indicados. Posso fazê-lo nesse momento?
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Desculpe, senador.
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Para indagar, fazer indagações. Eu não havia me inscrito.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pode fazer indagação, senador. Com a palavra o Senador José Agripino.
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Obrigado, Presidente. Eu tenho a consciência de que a ANAC é uma agência reguladora, que regula, ela não executa, mas ela pode provocar. Drs. Ricardo Sérgio, Rubens Vieira e Carlos Pellegrino, eu tenho a consciência, como cidadão brasileiro, como usuário do setor aéreo; a ANAC, sob a Presidência da Dra. Solange Vieira, que veio aqui ouvir as oitivas dos seus colegas dedicados, ela tem feito um bom trabalho, e digo isso porque os apagões aéreos saíram do noticiário. Agora, nós estamos no limite da atuação da ANAC. A ANAC, na minha opinião, fez o que era possível em matéria de... Pelo uso da regulação do setor, ela chegou ao limite da sua capacidade e da sua possibilidade de produzir eficiência no sistema.
Daqui para frente, resta o vácuo, que são os investimentos que não estão acontecendo. Não é responsabilidade da ANAC. Agora, a ANAC precisa da união dos senhores indicados, os senhores precisam agir como orquestra afinada, todos sobre o comando da presidente, dentro ou sob o comando de objetivos muito claros, quais sejam, na minha opinião, de resolver questão fulcrais, tipo aviação regional. Esse é um problema... O que o Sr. Heráclito Fortes colocou, eu coloco. Na minha cidade de Mossoró, já tive até audiência com toda a classe política do meu estado, a Prefeita de Mossoró, sobre o aeroporto de Mossoró, que há anos chegou a receber três companhias aéreas, hoje não tem ninguém, e não tem investimento... Esse é um detalhe, isso é uma ponta de iceberg. Apenas, como é no meu estado e do meu conhecimento, eu coloco como ícone de um problema que está no Brasil inteiro à aviação regional.
Outra coisa que caiu no esquecimento foram os investimentos em São Paulo. Tudo passa por São Paulo, não tem investimento nenhum, nem em Guarulhos, nem em Congonhas, em canto nenhum, não explodiu porque a ANAC agiu com correção e eliminou os apagões aéreos que nasciam sempre em São Paulo. Daí a importância dos senhores agirem em consonância e provocarem. Eu acho que os senhores têm obrigação de provocar, como agência reguladora que tem que ter autonomia. Agência reguladora não é para receber ordem de governo; é para tomar iniciativas que favoreçam a sociedade, é para tomar iniciativas que favoreçam a sociedade, tem que ter independência... Os senhores têm mandato para tomar iniciativas que favoreçam a sociedade e precisam agir, na minha opinião, como uma orquestra afinada, sem conflitos internos e objetivando o interesse da sociedade, e precisam ficar muito atentos à questões fulcrais, dentre outras: os investimentos que cessaram, não tem investimento, o Brasil é um país que está crescendo e os negócios passam pelo ir e vir de pessoas, as estradas brasileiras estão em má situação, e quanto pior as estradas mais se usa o avião, e, quanto mais se usa o avião, mais baixa fica a tarifa, e, quanto mais baixa a tarifa, maior a ocupação e maior o uso de avião e maior a necessidade de um bom sistema de transporte aéreo e maior a necessidade de atuação da ANAC. Então os senhores estão sendo indicados para uma função que eu reputo de relevantíssimo interesse nacional. E eu queria ouvir a opinião dos senhores sobre um único ponto, que reputo importante, na solução de muitos problemas, quais sejam a questão das PPPs e das concessões. O que é que os senhores acham das parcerias publico privadas e das concessões como caminho de saída para a solução de investimentos, que não estão sendo feitos no setor aéreo do Brasil, no setor de infraestrutura aeroportuária do Brasil? E aqui fica a minha recomendação e o meu apelo como cidadão, para que atuem como orquestra afinada, provocando o governo, atuando como agência reguladora que é.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado ao Senador José Agripino.

Registro a presença, nesta comissão, da Dra. Solange Vieira, Diretora-Geral da Agência Nacional de Aviação Civil. Seja muito bem-vinda, Dra. Solange Vieira.

Com a palavra o Dr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra, para responder as formulações feitas pelas Sras. e Srs. Senadores.
SR. RICARDO SÉRGIO MAIA BEZERRA: Muito obrigado, Presidente. Em relação aos questionamentos, eu observei que todos giram em torno de dois temas. Um é a aviação regional, e outro, infraestrutura aeroportuária, a não ser o do Senador Jayme Campos, que se preocupou a respeito do... o cheque(F) dos pilotos. Respondendo ao Senador Jayme Campos, eu tenho a informar que realmente é uma preocupação constante a formação de novos pilotos. Isso é uma carência mundial, o mercado da aviação civil está crescendo muito, no Brasil principalmente. Em relação aos outros países, o Brasil é o que mais cresce atualmente no campo da aviação civil, e a preocupação de formação de novos pilotos deve ser uma constante, porque nós temos que ter a preocupação de formar bons pilotos, pilotos bem treinados e pilotos que deem conta do mercado. Só para se ter uma ideia, a China está importando pilotos brasileiros para trabalharem no mercado chinês. Então essa preocupação eu acho que é uma preocupação constante da ANAC. Eu acho que, com a política da Presidente Solange, eu acho que ela está atenta a isso, inclusive está credenciando novas escolas para a formação de pilotos. Eu acho que até abriu recentemente um curso on-line para facilitar a vida dos pilotos e subsidiando aulas práticas, que é a parte mais cara do curso, que é justamente a parte de voo prático. Então acho que a ANAC está atenta a esses procedimentos.

Em relação aos outros dois temas, respondendo aí a todos os senadores, o Senador Mozarildo Cavalcanti, o próprio Presidente Fernando Collor, o Senador Heráclito Fortes, Arthur Virgílio, Eduardo Suplicy e o Senador José Agripino, em relação à infraestrutura aeroportuária. Realmente, a infraestrutura portuária necessita de maiores investimentos. Eu acho que a INFRAERO está atenta a isso. Ele está com plano de investimento até 2014, que acho que beira os seis bilhões de reais. Temos que ter realmente a preocupação... Cabe à ANAC fiscalizar se realmente o plano a cargo da INFRAERO, o plano será executado a contento e a tempo, a ANAC deve ficar em cima, realmente fiscalizando se todos os projetos estão sendo executados.

Em relação à malha regional e aviação regional, esse tema eu acho que é de suma importância para a aviação brasileira. Isso representa o país continental como o Brasil, temos que ter uma aviação regional forte, não é possível que, realmente, como foi citado exemplos, aí, de Recife para ir para Fortaleza, tenha que vir em Brasília ou para Teresina; realmente a aviação regional faz parte do sistema, deve ser uma preocupação constante. Para se ter ideia, em países desenvolvidos, a aviação regional representa 20% do mercado; aqui, no Brasil, a nossa aviação regional está em torno de 4%, tem muito o que crescer, e realmente a ANAC deve tornar regras claras e precisas para fomentar cada vez mais o transporte aéreo regional. Outra preocupação é infraestrutura nos aeroportos regionais. A INFRAERO, hoje, conta 86 aeroportos e tem que dar suporte a todos os aeroportos igualmente. É certo que muita coisa passa por São Paulo. São Paulo é o principal gargalo da aviação brasileira, porém, não podemos esquecer dos aeroportos regionais que atendem muitas regiões que não têm outro meio do transporte, a não ser o aéreo, em determinadas épocas do ano.

Em relação aos investimentos em São Paulo. Atualmente, a ANAC está limitando algumas operações no Terminal São Paulo, justamente por falta de infraestrutura. Eu acho que a INFRAERO deve acordar para isso e deve tomar as devidas providências em relação à infraestrutura, principalmente em São Paulo.
Em relação... Respondendo diretamente ao Senador José Agripino, em relação a qual modelo seria o ideal para aviação regional se PPPs, concessões... O modelo de outorga é uma decisão de estado, cabe ao CONAC, que é o Conselho de Aviação Civil, junto com o Presidente da República, definir quais são, qual vai ser o modelo adotado. À ANAC cabe implementar, regulamentar esse modelo a ser definido e regulamentar e fiscalizar a implantação para melhor forma possível. Então, a ANAC fica meio limitada em opinar sobre qual é o melhor modelo. Eu, particularmente, aí é Ricardo Sérgio Maia Bezerra, particularmente entendo que seria muito saudável para a INFRAERO ter um concorrente, inclusive para ela poder medir o seu grau de eficiência e capacidade de investimentos. Eu acho que toda concorrência é muito saudável para todo mundo, inclusive para as empresas concorrentes como para os usuários da aviação civil. Essa é a minha opinião particular, mas cabe à ANAC apenas...
SR. RICARDO SÉRGIO MAIA BEZERRA: Pois não, senador.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Eu fiz uma indagação à V. Sa., e eu estava--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Senador Jayme Campos. 

SR. RICARDO SÉRGIO MAIA BEZERRA: Pois é. É justamente sobre o cheque dos pilotos, eu acho que isso é... Como eu falei anteriormente, é uma providência que cabe à ANAC se preocupar com isso, porque a formação de novos pilotos é muito importante para o país. Nós estamos tendo uma carência de novos pilotos, e não é só no Brasil. Como eu disse, mundialmente está tendo falta de pilotos, e acho que a ANAC tem um preocupação já, como eu falei, a Presidente Solange está atenta para isso, credenciando novas escolas, inclusive com cursos on-line para facilitar a vida de novos pilotos, subsidiando esses candidatos a pilotos no curso, que é justamente a parte prática, que são as horas de voos que cada um tem que ter, que é a parte mais cara do curso de cheque para piloto.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Senador Mão Santa, eu pediria a V. Exa., data vênia, que fosse concedida a palavra ao Senador Ministro Eliseu Resende, que havia solicitado anteriormente; em seguida, o Senador Mão Santa.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): É uma palavra rápida, Senador Mão Santa. Tirando proveito dessas afirmações, dessas manifestações do Dr. Ricardo, diante da pergunta dos senadores, particularmente as últimas questões, apresentadas pelo Senador José Agripino. Eu volto a dizer - aquilo que eu disse no início, aqui - que me preocupa muito, pela legislação existente, a situação da INFRAERO, à vista da ANAC, e a função da ANAC, comparada com as atribuições da INFRAERO. A ANAC, pelo marco regulatório, hoje vigente, quando se fala em parceria público/privada, quando se fala em concessões, é função da ANAC, não é função da INFRAERO; a INFRAERO cuida dos investimentos públicos, investe nos aeroportos, dinheiro do Tesouro. É importante verificar qual é a modelagem que nós precisamos perseguir, porque será que é o caso de a ANAC assinar contrato de concessão com a INFRAERO? Como a ANEEL assina contrato de concessão com a PETROBRAS, se PETROBRAS é uma estatal? Como nós tivemos aqui essa discussão da questão do petróleo, quando discutiu-se se a PETROBRAS pode participar das licitações de concessão, preparadas pela Agência Nacional do Petróleo, e pode a Agência Nacional do Petróleo, pode o Governo, através do Conselho Nacional de Política Energética, dar uma concessão direta à INFRAERO, para que essa promova a subconcessão. Eu não vejo, pela legislação, como que a ANAC vai interferir na fiscalização de aeroportos administrados pela INFRAERO, e são mais de 70, são os principais, sendo que não há vínculo formal e nem contrato de concessão assinado entre a ANAC e a INFRAERO. Então aqui eu acho que, no setor de aviação civil, falta ainda uma modelagem, um marco regulatório, que possa definir com precisão o relacionamento dos órgãos envolvidos no setor.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado, Senador Ministro Eliseu Resende. Com a palavra o Senador Mão Santa.
SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Presidente Collor, eu vinha atentamente acompanhando o José Agripino no rádio, e é mais ou menos a indagação. Agora eu estou vendo que são muito jovens, eles não viram nem o Brasil perder, eu acho, no Maracanã, a Copa do Mundo. São muito jovens. E eu quero dizer que o Brasil teve antes, teve o Santos Dumont, o Brigadeiro Eduardo [ininteligível], Assis Chateubriand, Fazenda Aeroclube... Teve o antes. Essa história de ‘nunca antes’... Teve o antes, até o Brasil perdeu na Copa.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Marechal Montenegro.
SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): É, Montenegro. O Brasil [ininteligível], todo mundo ficou chorando, amargurado, e eu não sou de tristeza, Collor. Francisco santo... onde houver tristeza... aí eu fui torcer pelo Fluminense, fomos campeão: Castilho, Píndaro e Pinheiro, Jair, Edson e Bigode, Telê, Didi, Orlando e Quincas. Mas é o seguinte. Então, atentai bem, teve o antes. Está é ruim este país, o resto é conversa fiada, é enrolada, é PIB, não se fala em PIB; tem que falar é IDH. Isso é ignorância, a ignorância audaciosa. Só quero saber o IDH, é coisa moderna, vocês que são jovens. Tem que ensinar. Então vamos ao seguinte. Eu era menino, antes da Copa, Jayme, saía, está ali o Piauí no meio do Ceará e do Maranhão. Eu saía de Parnaíba, lá onde nasceu Evandro Lins e Silva, João Paulo Reis Veloso, aí pegava um avião, tinha uma tal de Pan Air, Aero Brasil, Aero Norte, Aero Via, Cruzeiro, tinha até uma Paraense Transporte Aéreo, chamava PTA - “Prepara Tua Alma”, porque caía de vez em quando, Collor. Mas eu saí, Collor, menino de lá, era bom porque a gente saltava no aeroporto, tomava uma Coca-Cola e dizia: “Conheci Fortaleza, conheci Natal, conheci João Pessoa”. O último pouso era Salvador, levava quatro horas no DC-3 Douglas, 6 horas da tarde estava no Rio de Janeiro.

Teve antes... Atentai bem, a ignorância audaciosa. ‘Nunca antes’, e tinha antes, eu viajei, não era história, não. Aeroclube... Olha, tem é muita mentira hoje. Disseram que lá tem um aeroporto internacional, não pousa mais nada, só andorinha e urubu, é mentira, não tem nem teco-teco. O José Agripino dizia a mesma coisa. O que eu sei, Eliseu Resende, é que funcionava a pouco, no antes, uns 300 aeroportos, Mossoró é do porte da minha cidade, só tem mentira, não tem aeroporto internacional, é tudo mentira, aquilo foi fundado, eu estava lá também. João Paulo Reis Veloso, em 19 de outubro de 1973, é o mesmo modelo que os militares fizeram, o Eliseu se lembra, parece uns ‘caixão’, é o mesmo de Teresina, apenas aumentaram a pista de 2.200 para 2.600 e pintaram, e botaram na mídia que tem aeroporto... Não tem mais nenhum teco-teco. Então é insuportável, é inadmissível, e lá com perspectiva de turismo, mas sem avião, e já teve... Então tem aquela pecha: “Ih, está acabando, não tem mais”.

Então eu votei aí, mas, também, com a mesma verdade, vocês têm que providenciar controle. É fácil, é simples. Eu estou é para ensinar. Você vai bem ali em Fortaleza, tem uma tal de TAF Ariston, bote uma linha mamária(F) nos Estados Unidos, então. Esse negócio de ficar mentindo: “Vai vir avião de Londres, internacional” já encheu, é um tripé: mentira, corrupção e incompetência. Isso é que se tem visto. Já apareceu. Nunca antes deixou de ter voo lá. Eu governei o estado e nunca deixou um dia de ter. Bem aí, no Ceará, tem uma companhia: TAF, bote... Aquilo que um americano chama de linha mamária.
Mas o absurdo, Collor, o absurdo e o absurdo, olha ali o mapa, atentai bem. Antes a gente estudava Geografia, mas olha ali. Então Teresina se desenvolveu um centro médico por excelência, não fui, eu não, porque, na Ditadura Militar do Presidente Vargas, ele saiu botando tenentes em todo lugar, e, no Piauí, foi um médico. Então ele fez um grande hospital, e isso influenciou muitos governadores médicos, inclusive eu botei na era do transplante, se faz transplante de coração, tem quatro faculdades de Medicina. Mas o povo do Maranhão, por essa consolidada excelência médica, sai de São Luiz para fazer um transplante cardíaco. Meu amigo Jayme Campos, olha ali o mapa, vai lá para Brasília para vir para Teresina, isso é ridículo, a mentira tem pernas curtas, é mais fácil você tampar o sol com a peneira. Sai, então, está saindo. Eu estou falando é transtornado mesmo. Sai lá de Teresina o povo de São Luiz, para se operar em Teresina, vai lá pra Brasília, está ali o amarelo. Quando eu era menino, estudava, já tinha o quadrado, podia não ter a cidade, e volta para Teresina; e eu recebi do maior empresário de lá, José Elias Tajra, Presidente de Associação Comercial, idealista, para comercializar a mesma coisa, é um centro, entreposto comercial. Então quem é comercial, o centro comercial de Teresina com São Luiz, ele vem, Eliseu, para Brasília, fica aí mofando e vai. Isso é ridículo, isso torna ridículo. Teve antes, está pior. Vamos ter a chance, e eu quero, com 60 dias, esse negócio resolvido no Piauí. É fácil e é simples. Não é complicado, não. Eu estou até ensinado... Porque nós estamos aqui é para ensinar, senão não tem razão. Vá ali em Fortaleza, tem uma empresa aérea pequena, de avião, mas, pelo menos, a gente não fica ilhado. Aí se vai para Fortaleza, para Teresina e São Luiz e pega um voo internacional em Fortaleza, que é consolidado. Isso não existe, é ridículo, e acaba... Mentira acaba qualquer governo. Essa é a verdade e lamentamos, e é um apelo e estou sendo muito delicado. Porque não tem, só para... Tem um verso lá de um poeta, que é secretário de educação, o Dr. Alcenor Candeira, eu vou decorar ainda esse verso, dizendo lá que só serve para andorinha e urubu, o aeroporto que vocês dizem internacional. Ele é secretário da prefeitura que é do PTB. 
Então é isso, não tem, já extrapolou. Isso é mais ou menos a do José Agripino, foi ponderada e tudo. Então nós esperamos que a juventude de vocês veja que teve um antes, e o antes foi mais eficiente e mais capaz do que o hoje, que nós estamos ainda na esperança que vocês passem, sejam aprovados aqui, mas sejam na eficiência da administração da ANAC.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Muito obrigado ao Senador Mão Santa. Pela lista de inscrição, o Senador Arthur Virgílio e, em seguida, o Senador Inácio Arruda.
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, eu preciso me retirar para participar de votações na Comissão de Ciência e Tecnologia, e me declaro completamente satisfeito com o nível técnico, com o preparo revelado pelos três sabatinados. E aproveito, embora não tenha a ver diretamente com essas três sabatinas, para dizer a V. Exa. que encaminho à Mesa requerimento de convocação do Ministro das Minas e Energia, Dr. Mário Pereira Zimmermann, e evidentemente que, aí, até por razões constitucionais, estendendo o convite ao Presidente da PETROBRAS, Dr. José Sérgio Gabrielli e ao Gerente Geral da Refinaria de Manaus Isaac Sabbá REMAN, Dr. Augusto César de Carvalho, porque a minha preocupação, eu a resumo de maneira muito breve. No plano estratégico da PETROBRAS, não consta a perspectiva de investimento qualquer para a refinaria de Manaus, e isso significaria que aquilo ali viraria um terminal de nada, um terminal de coisa nenhuma; eu imagino que receberei o desmentido disso com clareza, sem o que... E deixo o aviso bem claro, bem nítido desde agora, haverá dificuldade muito grave de o Governo aprovar a LDO.

É o que posso fazer, o que está ao meu alcance. Não vou admitir que desativem uma refinaria tão tradicional, tão relevante, tão estratégica para a região, justamente na hora que está chegando lá o gás natural, por qualquer pretexto. Quer fazer outra em outro lugar, que faça, eu só aplaudo, mas desativar a que lá está não será tolerável. Então esse diálogo nosso deve ser marcado o mais urgentemente possível, já sabendo o Governo com a lealdade com que me porto, com os meus aliados e com os meus adversários, não abro mão da lealdade em nenhuma instância; haverá dificuldades muito graves para o Governo aprovar a LDO, até para resistência que eu porei ao longo de todos os momentos a partir de agora, caso eu não receba o desmentido cabal de que, enfim, algum engano tem que ter havido aí. Eu quero saber que investimentos, então, já que há um engano, que investimentos estratégicos serão feitos para o desenvolvimento e desdobramentos e ampliação da refinaria, ao invés do seu amesquinhamento, do seu apequenamento e da sua desativação. O requerimento já deve estar com a Secretaria da sua comissão, Sr. Presidente. Obrigado.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): A Mesa registra o requerimento de V. Exa., Senador Arthur Virgílio. Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Nós, na verdade, já votamos, mas considero que esse debate foi muito significativo, mesmo porque ainda falta apurar a última rodada de votos.

Há sempre uma confusão entre as responsabilidades, mas eu considero que, no caso da agência, o problema da aviação regional é sua responsabilidade, interferir diretamente para que as pressões brutais das grande companhias não sejam exercidas como vem acontecendo hoje. Quer dizer, qualquer companhia... O Senador Mão Santa citou o caso da TAF lá no Ceará, a do Comandante Ariston, que faz um esforço extraordinário. A TAF construiu um voo saindo de Fortaleza, São Luiz, Belém, fez uma tentativa em Teresina, depois Manaus, foi para Macapá, na busca de fazer uma ligação ali horizontal no Norte, você não precisa sair de São Paulo para fazer Norte, nós temos uma companhia que pode fazer Norte. Em Manaus nós tínhamos, ou temos ainda, uma companhia que atua naquela região. Então...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Então, a Taba. Nós temos que incentivar isso. E quem pode incentivar isso e dar garantias para que essas empresas funcionem e não sejam submetidas a uma concorrência brutalizadora? Porque eu vendo uma passagem... Essas linhas todas estavam... Quando elas começaram, elas aturam muito bem, tinha um demanda extraordinária, porque o povo está podendo viajar de avião, pode pagar passagem de avião e é muito melhor viajar de avião. Então há uma demanda extraordinária. Então tem potencial, tem condições de nós termos uma aviação regional também pujante. Então não é compreensível que as companhias exerçam uma pressão gigantesca, quando você cria uma linhazinha Fortaleza/Teresina, vem uma grande companhia e põe, durante três meses, quatro meses, não tem quem aguente, entendeu, Senador Mão Santa?

Então o Comandante Ariston teve que tirar, disse: “Não, não dá para eu suportar uma pressão dessa”, contínua, permanente, impedindo que as pequenas companhias possam operar nas linhas regionais. Não é tomar as linhas das grande companhias; é operar nas linhas regionais, fazer essas relações. Você imagina o Estado de Mato Grosso. Olha o Estado do Amazonas, o Estado do Pará. O que uma grande companhia tem que se meter numa linha entre Altamira e Belém ou entre Altamira e Manaus? Sinceramente, é uma coisa estúpida, mas hoje é feito assim. Quer dizer, Altamira, todas essas regiões do Pará, essas grandes cidades do Pará, elas são operadas pelas grandes companhias, são elas que operam, e, se você passar a operar, elas entram para te matar, para te tirar daquele lugar; e nesse terreno, a agência pode, sim, atuar, ela pode criar as condições de que, nessas linhas, não vão operar as grandes companhias. Então as grandes companhias que têm vôos internacionais em toda a América do Sul, para a América do Norte, para a Europa, para a África, para todo lugar, vem cuidar de uma linha entre Fortaleza e Teresina ou entre Altamira e Belém, dentro do próprio estado, ou mesmo dentro do Estado de Goiás, ou a Bahia, são estados imensos, Minas Gerais, está certo? São estados muito grandes, que tinham condições de comportar mais de uma pequena companhia, fazendo linhas permanentes dentro do seu estado. Então, por que uma grande companhia tem que operar um voo entre Fortaleza e Juazeiro do Norte? Mas são as grandes companhias que operam. Então não tem espaço para as pequenas companhias, porque as grandes não permitem que linhas como essas sejam operadas pelas pequenas companhias. 
Eu acho que a agência tem, sim, condições de criar os meios na regulação, para impedir que a concorrência, nessas pequenas linhas, se dê entre grandes companhias e pequenas companhias, porque isso é uma estupidez, uma brutalidade e inviabiliza completamente essa ideia de você ter a aviação regional, de fato, no Brasil. Eu vejo um pouco nesse sentido.

Eu me congratulo pelas indicações, jovens dirigentes de uma agência tão importante como é a Agência Nacional de Aviação Civil; acho que é muito importante que vocês estejam presentes. Com esse conhecimento todo da história, porque, de fato, o Brasil começou muito antes. Tem gente que acha que começou no dia que ele entra no negócio, mas não é, não. Tem toda essa história que o Mão Santa levantou de formação, um Marechal Montenegro que fez um CTA, que fez um ITA, que formou pilotos e formou empresas no Brasil para construir aviões de todos os tipos. Então nós temos inteligência e capacidade, não é possível que a gente se enrole com o fortalecimento das linhas regionais no Brasil. Eu acredito que os senhores têm todas as condições e os homens, tendo no comando uma senhora como a Dra. Solange, evidentemente que vão conduzir a bom termos a questão da regionalização, de fato, da aviação civil no Brasil. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Obrigado, Senador Inácio Arruda.

Com a palavra o Sr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra, indicado para a Agência Nacional de Aviação Civil.
SR. RICARDO SÉRGIO MAIA BEZERRA: Obrigado, Sr. Presidente. Respondendo diretamente ao Senador Ministro Eliseu Resende, realmente tem um lapso aí na legislação em relação à atuação da INFRAERO. Realmente ela não tem ainda uma concessão dos aeroportos, ela não tem uma outorga definitiva para a INFRAERO. A INFRAERO foi concebida pela lei de dezembro de 1972, e ela... Na sua lei, diz que ela é responsável por administrar a infraestrutura aeroportuária do país, através do Ministério da Aeronáutica na época, foi autorizado ela a operar alguns aeroportos e hoje está com 67 aeroportos. Então esses títulos ainda são precários, realmente falta uma definição legal de como a INFRAERO deve atuar e realmente isso deve ser uma atribuição... Pois não, senador.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Desculpe, Sr. Presidente. Apenas quando a INFRAERO foi instituída, nós não tínhamos os desdobramentos de ação administrativa que temos hoje. Hoje nós chegamos à conclusão que o Governo não tem recursos para resolver os problemas dos aeroportos do Brasil e para fazer os investimentos, assim como em outras obras de infraestrutura. Então nós estamos apelando para os investimentos privados, instituímos o processo de concessão e de parceria público-privado. Nessa configuração, a INFRAERO não entra. É preciso, então, como disse você, fazer as correções adequadas e preencher o vácuo existente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): E apenas acrescentando ao que foi dito pelo Senador Ministro Eliseu Resende, é necessário realmente haver essa conciliação nas ações das diversas entidades envolvidas na questão aeroportuária do país. Por exemplo, o Senador Ministro Eliseu Resende falou em investimentos, parcerias público-privadas, é sem dúvida uma saída, porque, nos próximos... Até 2020, nos próximos dez anos, o Brasil irá triplicar o número de pessoas que utilizam o transporte aéreo no país. E até 2030 o país vai necessitar de 25 a 30 bilhões de reais de investimentos, nos doze ou treze principais aeroportos do país, para atender essa demanda. Portanto essa conciliação das atribuições e, sobretudo, essa introdução da parceria público-privada, para que possa ajudar o governo nos investimentos a serem feitos nesse setor, eu também considero e apoio integralmente o que disse aqui o Senador Ministro Eliseu Resende, como muito importante. Continua com a palavra V. Sa..
SR. RICARDO SÉRGIO MAIA BEZERRA: Obrigado. Realmente é uma questão de governo, essa preocupação realmente existe, e já está a cargo do CONAC e da Presidência da República a definição de qual vai ser o melhor modelo para a aviação civil brasileira. Caberá à ANAC implementar e fiscalizar a decisão a ser adotada.

Em relação ao Senador Mão Santa e o Senador Inácio Arruda, devo falar para o senhor, Exmo. Sr. Senador Mão Santa, que o compromisso realmente é buscar o máximo para a fomentação da aviação civil brasileira, e isso inclui a aviação regional. Realmente a aviação regional, como eu disse anteriormente, é importantíssima para toda a aviação civil como um todo. Hoje, nós temos 4% só de participação da aviação regional, realmente temos que crescer. E respondendo ao Senador Inácio Arruda, realmente existe a concorrência predatória que a agência deve estar atenta, deve fiscalizar realmente aquelas empresas que abrem linhas apenas para tentar derrubar, destruir a empresa regional, a empresa menor, que tem capacidade menor. Eu acho que um plano de ação da ANAC deve ser feito fortemente para coibir tais práticas de... Até no meio econômico é chamado de dumping, para evitar tais práticas.

Outro fato importante é a participação, maior interação da ANAC com os estados. Uma forma de ajudar a aviação regional é reduzindo a alíquota do ICMS que incide sobre os querosenes. Hoje, o grande custo de uma empresa aérea é justamente no querosene, e a maior dificuldade dos aviões, principalmente na Região Norte e Nordeste, é o abastecimento, onde o ICMS é muito alto e o custo do querosene fica muito alto. Por isso que a Região Sudeste é mais privilegiada em termos de linha aéreas, de empresas aéreas, justamente por causa do preço do querosene, que diferencia de estado para estado. Eu acho que uma participação dos governos estaduais nessa questão seria muito importante para fomentar cada vez mais a aviação regional. Eu acho que essas são as considerações que tínhamos.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Os Srs. Senadores estão satisfeitos com as...

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Eu estou satisfeito, mas eu considero que talvez a gente tenha que colocar na legislação da agência reguladora que a aviação dentro do estado, as linhas dentro do estado, não sejam possíveis ser realizadas pelas companhias que realizam voos interestaduais; isso já abria um campo razoável, você veja o caso de Minas, São Paulo e alguns estados do Norte e Nordeste que teriam condições de cumprir dentro dos seus estados. Quer dizer, naquelas linhas, só aviação regional. Não tem voo de companhia que ligam nos voos interestaduais. Então isso é uma coisa que se pode... É feito com transporte de passageiros rodoviários. Uma empresa de Guarulhos, de táxi, não transporta passageiros, não pega passageiros em São Paulo. Então se isso pode ser regulado no menos, nesse setor, que deu exemplo positivo, nós podemos testar para o mais, para uma área de aviação, para possibilitar crescer as companhias, porque, por osmose, vai ser difícil a gente conseguir barrar essa concorrência predatória, que é praticada pelas grandes companhias. Eu acho que a gente pode, sim, fazer isso. Até se precisar de uma iniciativa legislativa, nós estamos à disposição, aqui, juntamente com o Presidente Collor, para a gente tomar medidas também na nossa área da legislação.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Perfeitamente, Senador Inácio Arruda, muito obrigado pela sua participação, e, em relação à Comissão--
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu havia feito uma pergunta sobre os aeroportos de São Paulo e sobre a questão do concurso. Quem sabe o Sr. Rubens Vieira possa respondê-la.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): O Senador Eduardo Suplicy está fazendo uma indagação ao Sr. Rubens - por favor - em relação à questão de concurso.
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: Senador Eduardo Suplicy, essa questão se deu no concurso da ANAC, realizado em meados de 2007, ele trazia várias especialidades, que isso é feito dentro do plano de cargos da agência. A divergência houve num cargo, o cargo é de especialista em regulação de aviação civil, e o edital trazia formação e pré-requisitos. Formação, qualquer área de formação, e os pré-requisitos: curso de graduação de nível superior concluído em qualquer área de formação, ou curso de formação de oficiais aviadores, complementando com outras opções a seguir. A outra opção, a primeira, que foi o que há a divergência: licença de piloto de linha aérea, PLA, categoria avião, com, no mínimo, 2.500 horas de voo. Os candidatos me procuraram e relataram isso. O que é que houve? Eles entenderam que os requisitos eram alternativos, que o curso superior em qualquer área ou licença de piloto. Eles prestaram o concurso e 21 foram aprovados nesta condição, entendendo que o requisito era alternativo. Na hora de lhes dar posse, a Superintendência de Administração e Finanças da ANAC, o Recursos Humanos, entendeu que eles não preenchiam os requisitos do edital; eles foram ao Poder Judiciário, algumas liminares foram concedidas; outras não. E, hoje, já temos algumas sentenças de mérito - umas favoráveis, outras, desfavoráveis. A Advocacia-Geral da União, que atua junto à ANAC, através da Procuradoria Federal, entendeu pela ilegalidade na posse desses candidatos, e que não seria legal que a agência promovesse a posse deles, e está defendendo essa tese em Juízo. A partir daí eles procuraram diversos órgãos da agência, procuraram a ouvidoria e me procuraram na Corregedoria para relatar a questão. Eu recebi os documentos deles, autuei, e, como não se tratava de um processo de correição, não era um desvio funcional, eu emiti um parecer que o caso seria de reencaminhar, eles traziam novos argumentos, que o caso seria de reencaminhar à Superintendência de Administração e Finanças, que, posteriormente, encaminharia à Advocacia-Geral da União, para caso resolvesse decidir a questão, reconsiderar e, então, subsidiar à Diretoria, para que lhes dessem posse. O entendimento foi mantido, a Advocacia-Geral da União continua, no sentido de que eles não preenchem os requisitos do edital e que isso poderia provocar uma série de desdobramentos. 
Então, hoje, essa questão no âmbito da agência, a questão foi esgotada, pela Procuradoria, já foi decidida depois, pela Diretoria, e, hoje, está com o Poder Judiciário. Tem algumas sentenças... Eu, por curiosidade, verifiquei que tem algumas sentenças de mérito em favor deles, mas que pende recurso da Advocacia-Geral da União.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): E se puderem, qualquer um dos três, responder sobre a questão de São Paulo, dos aeroportos de São Paulo, ainda que brevemente, eu agradeço, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Com a palavra o Sr. Rubens Vieira.
SR. RUBENS CARLOS VIEIRA: São Paulo, por se ter tratado... Trata-se de onde há maior concentração do PIB do país. Então o transporte... Tem uma demanda muito grande de transporte de carga e transporte de passageiros. E vai entrar, Sr. Senador... Os aeroportos estão realmente lotados, a demanda cresceu bastante, as pessoas tiveram mais acesso ao modal aéreo, o que é muito bom para o desenvolvimento do país, e tivemos também o incremento no transporte de carga, e isso provocou a saturação do aeroporto. A ANAC, nos últimos anos, limitou os voos. Notadamente, posteriormente a 2007, foram limitados os movimentos com horários de Congonhas, de Guarulhos, também, há sérias limitações.

Tendo em vista os eventos que teremos... Não só os eventos, o próprio incremento do transporte, que já foram citados aqui os números, a demanda continuará em pleno crescimento. Então, há necessidade de investimentos, há, o modelo de que se serão investimentos públicos, se serão investimentos privados, e qual o modelo dos investimentos privados, pensando que seja uma ação de governo, a ANAC proporá ao CONAC o modelo de concessão dos aeroportos à iniciativa privada, e isso será debatido pelo Poder Executivo com o Poder Legislativo, e daí haverá o modelo que nós teremos que passar para a iniciativa privada ou teremos recursos públicos dentro de uma decisão de governo. Nesse tempo... Hoje, a agência procura mitigar... É possível mitigar os transtornos dos passageiros e também dos operadores, através... reduzindo números, com a medida eminentemente paliativa, mas reduzindo os números e tentando como melhorar a funcionalidade do aeroporto. Penso que principalmente o aeroporto internacional, ele depende da Polícia Federal, depende da Receita Federal e da ANVISA no seu funcionamento. Então o papel do órgão regulador, eu penso que, na tarefa de mitigar, é reunir esses atores de modo... a criação de um Comitê entre esses atores, para verificar o que pode ser feito de imediato, como que a receita pode tornar mais ágil, como que a polícia pode tornar mais ágil, de modo a tornar melhor a funcionalidade dos aeroportos, mas, inegavelmente, haverá de haver vultuosos investimentos.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Eu indago aos Srs. Senadores se V. Exas. estão satisfeitos com as respostas oferecidas pelos sabatinados. Havendo aquiescência de V. Exas., vamos proceder a tomada, a contagem dos votos. Eu convido os Senadores Mão Santa e Inácio Arruda para serem os escrutinadores e procederem a apuração dos votos.

Nesse meio tempo, dando prosseguimento à nossa Pauta, Item 5 da Pauta, Requerimento de 2010, da Comissão de Infraestrutura, que “requer, nos termos do inciso II, do art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o § 2º, do art. 58, da Constituição Federal, a realização da Audiência Pública, no âmbito desta comissão, a fim de que se debatam os problemas do transporte público urbano e de característica urbana no país, assim como discutir propostas para desoneração dos custos das tarifas desse modal. Solicita que, para esta audiência, seja enviado o convite às seguintes autoridades: Sr. Luís Carlos Bueno de Lima, Secretário Nacional de Transportes e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades; Sr. Otávio Vieira da Cunha Filho, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transporte Urbano; Sr. Renan Chieppe, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros, ABRATI; e a Sra. Sônia Rodrigues Haddad, Superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros da Agência Nacional de Transportes Terrestres, SUPAS/ANTT”. Autor: Senador Acir Gurgacz, Senador Leomar Quintanilha, que deveria ser, inclusive, o senador encarregado de fazer essa leitura. Passo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha.
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Sr. Presidente--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Pela ordem, com licença, com a devida licença do Senador Leomar Quintanilha, os Senadores Inácio Arruda e Mão Santa, os escrutinadores, vão agora proclamar o resultado dos votos oferecidos ao Sr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra, candidato a membro da Agência Nacional de Aviação Civil. Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): [pronunciamento fora do microfone] uma abstenção, dois votos ‘não’, 14 votos ‘sim’.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Então 14 votos favoráveis, dois votos contrários e uma abstenção. Então declaro aprovados os nomes respectivamente dos Srs. Rubens Carlos Vieira, Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino e Ricardo Sérgio Maia Bezerra para comporem como membros a Agência Nacional de Aviação Civil. Em nome da Comissão de Infraestrutura, desejo a V. Sas. felicidades e uma profícua gestão, nessa nova missão que lhes é confiada no presente momento.

Com a palavra o Senador Leomar Quintanilha.
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Sr. Presidente, eminentes Srs. Senadores, o requerimento ora submetido à apreciação desta comissão e subscrito pelo nobre Senador Acir Gurgacz e adicionalmente também subscrito por mim, tem o propósito de trazer para o âmbito dessa comissão a discussão sobre as problemáticas que envolvem o transporte urbano desse país; sabidamente das principais metrópoles, as cidades de maior densidade demográfica têm enfrentado uma dificuldade muito grande com a mobilidade pública, modalidade da sua população. Certamente essa situação inspirou o Senador Acir Gurgacz a propor um debate mais amplo, uma discussão mais ampla no âmbito dessa comissão, para buscarmos encontrar soluções viáveis e possíveis para melhorar a vida dos usuários do transporte público nesse país.
Sr. Presidente, eram esses os termos do requerimento, e como V. Exa. mesmo já anunciou, propondo de princípio, ainda podendo serem acrescidos ao alvitre dos eminentes membros desta comissão, serem de princípio convidadas as seguintes autoridades: Sr. Luís Carlos Bueno de Lima, que é o Secretário Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, o Sr. Otávio Vieira da Cunha Filho, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transporte Urbano, o Sr. Renan Chieppe, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros, e a Sra. Sônia Rodrigues Haddad, Superintendente de Serviço de Transporte de Passageiro e Agência Nacional de Transporte Terrestre, que, pelas instituições que dirigem, certamente têm muitas informações a prestar a esta comissão.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB AL): Obrigado, Senador Leomar Quintanilha, subscritor do requerimento ora apresentado. Em votação o requerimento. As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam como estão. Aprovado.

Antes de encerrarmos a presente reunião e agradecendo a presença de todos, convoco as Sras. Senadoras e os Srs. Senadores para nossa próxima reunião, a realizar-se ainda hoje, dia 16 de junho, às 14 horas, logo mais, às 14 horas, neste Plenário, com pauta deliberativa. Está encerrada a reunião.
Sessão encerrada às 11h37.
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